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RESUMO 

FARIAS, Larissa Tesubake de. Cidade e preservação: a dimensão do patrimônio 
cultural em Santo André. 2020. Dissertação (Mestrado) - Universidade São Judas 
Tadeu, São Paulo, 2020. 

Esta pesquisa busca responder à pergunta de quais são as visões de cidade e de 
patrimônio cultural em Santo André, na chamada Região do Grande ABC, região 
metropolitana de São Paulo, a partir da análise de três inventários realizados para a 
área central do município: o inventário realizado em 1998, por equipe coordenada pelo 
arquiteto Décio Tozzi; o inventário elaborado em 2006, que tinha em sua equipe nomes 
como Regina Prosperi Meyer e Marta Dora Grostein, professoras da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo; e o inventário realizado em 
2009, que foi desenvolvido pelo corpo técnico do órgão de preservação do patrimônio 
municipal. Além disso, entendendo-se que o centro do município de Santo André é o 
lugar de formação inicial da cidade, que se desenvolveu a partir da indústria, pretende-
se aqui identificar o que ainda resta da memória industrial, tendo como recorte espacial 
de estudo a Zona Especial de Interesse do Patrimônio da área central de Santo André 
(ZEIP  Centro). A problemática a ser enfrentada é a de que, apesar de terem sido 
realizados esses inventários, pouco da memória da cidade está reconhecida por meio 
de tombamento enquanto instrumento de reconhecimento de valor cultural. Procede-
se, inicialmente, a um panorama das práticas de preservação do patrimônio cultural 
em esfera federal e no estado de São Paulo, a fim de compreender a ampliação do 
conceito de patrimônio cultural nas ações dos órgãos de preservação. Outros 
inventários são analisados por contribuírem para o debate do patrimônio cultural, como 
o Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia (IPAC), o Inventário Geral do 
Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbano da Cidade de São Paulo (IGEPAC), e o 
Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC). Em seguida, aborda-se o 
município de Santo André, contemplando sua história, políticas urbanas e de 
preservação do patrimônio cultural, para, então, serem descritos e analisados cada um 
dos inventários do município. A investigação dos inventários aponta para uma 
ampliação do conceito de patrimônio cultural, que vai desde a identificação de bens 
isolados de seu entorno, passa pela utilização de categorias como ciclos históricos, 
que excluem grupos sociais mais modestos da história da cidade, até chegar no 
conceito de paisagem cultural. Também verifica-se a apropriação do patrimônio 
cultural como bem de consumo cultural, a partir da presença do uso cultural nos bens 
preservados, em que se perde a dimensão do cotidiano e do trabalho. Percebe-se, 
também, a dificuldade na integração das ações de preservação do patrimônio cultural 
e de planejamento urbano, que não acontecem de forma conjunta e, assim, 
prejudicam a preservação e manutenção do centro urbano do município de Santo 
André, ressaltando a presença de bens remanescentes do período industrial do 
município, que não estão preservados por meio de tombamento. 

Palavras-chave: patrimônio cultural, Santo André, inventário, preservação, patrimônio 
industrial. 

  



8 

 

ABSTRACT 

FARIAS, Larissa Tesubake de. City and preservation: the cultural dimension of the 
cultural heritage at Santo André. 2020. - São Judas 
Tadeu University, São Paulo, 2020. 

This research seeks to answer to the question of what are the visions of city and 
cultural heritage in Santo André, in the called Great ABC Paulista, in the Metropolitan 
Region of São Paulo, from the analysis of three inventories done for the central area: 
the inventory elaborated in 1998 was done by the team coordinated by Décio Tozzi 
(architect); the inventory elaborated in 2006, that had in the team Regina Prosperi 
Meyer and Marta Dora Grostein, teachers in the Architecture and Urbanism School of 

. Besides that, 
tion of the 

city, developed from the industry, this research intends to identify what remains of 
industrial memory, having as spatial clipping the Special Zone of Heritage Interest  
Central Area. The problematic to be faced is that despite of carried out these 
inventories, just a little of the memory of the city is recognized by the heritage-listed, 
as an instrument of cultural value recognition. First, is realized a panorama of the 

oncept of 
cultural heritage present in the actions of the preservation agencies. Other inventories 
were 
Protection Inventory of Cultural Collection, the General Inventory of Environmental 
Heritage 
References. Next, the research enters in the city of Santo André, understanding the 
history, urban politics and cultural heritage politics. Posteriorly, each inventory of Santo 
André is descripted and analyzed. The investigation of the inventories points to an 
expansion of the cultural heritage concept, from the identification of isolated goods of 
the urban context, use of categories like historical cycles, which delete social groups 
of to the concept of cultural landscape. In addition, the 
research verifies the appropriation of the cultural heritage as an object of cultural 
consumption, from the presence of the cultural use in the preserved goods, as a 
common sense of give to the cultural heritage this kind of use, forgetting the everyday 
activities, like work. Also is perceived the difficult in the integration of the actions 
preservations of cultural heritage and the urban pla
and, because of that, the preservation and maintenance of the city  central area is 
harmed

 

 

Keywords: cultural heritage, Santo André, inventory, preservation, industrial 

heritage.  
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I N T R O D U Ç Ã O  

 

O município de Santo André, que faz parte da chamada Região do Grande ABC, 

área metropolitana de São Paulo, tem em seu centro urbano a origem da cidade, a 

partir do desenvolvimento industrial da região, que influenciou não apenas 

transformações econômicas e sociais da cidade, como também, transformações 

urbanas. Ainda que a população e o órgão de preservação municipal reconheçam esse 

passado como importante, pouco da memória industrial da cidade está reconhecida 

por meio de legislação de tombamento. Considera-se que o tombamento não é o único 

instrumento que garante a proteção dos bens, mas ele é, no Brasil, sem nenhuma 

dúvida, o instrumento mais recorrente do reconhecimento de valor cultural. 

Tendo em vista que, nas ações de preservação, o instrumento de identificação 

do bem cultural para o seu reconhecimento como patrimônio  que precede e justifica 

o tombamento - é o inventário, este trabalho pretende enfrentar a pergunta sobre as 

visões de patrimônio e de cidade presentes nos três inventários realizados para o 

município de Santo André, tendo como recorte espacial o perímetro da Zona Especial 

de Interesse do Patrimônio para a área central (ZEIP  Centro). Pretende-se examinar, 

portanto, qual é a ideia de cidade que está na base da interpretação do patrimônio 

cultural em cada um dos inventários, considerando que os bens culturais compõem e 

representam um conjunto urbano. Essa pergunta remete à dimensão urbana do 

patrimônio.  

Dada a importância da indústria para o desenvolvimento de Santo André a partir 

de sua área central, que foi o núcleo de ocupação inicial na cidade, surge uma 

importante questão: o que resta da memória industrial na área central de Santo André 

ainda hoje? O centro urbano desse município pode ser considerado como o lugar da 

memória industrial na cidade? 

Para responder às questões desta pesquisa, o objeto de investigação é o 

conjunto de inventários realizados em Santo André, especificamente no que se refere 

à sua área central. São três os referidos inventários: o Inventário de Interesse 

Urbanístico do Centro Principal e Expandido do Município de Santo André, de 1998, 
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elaborado pelo arquiteto Décio Tozzi e equipe; o Plano de Preservação do Patrimônio 

Histórico e Cultural do Município de Santo André, de 2006, elaborado pelo Laboratório 

de Urbanismo da Metrópole (LUME), sob a coordenação da Profa. Dra. Regina Meyer; 

e o Inventário de Bens Culturais de Santo André, de 2009, elaborado pela equipe de 

técnicos que então atuavam no Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisagístico de Santo André 

(COMDEPHAAPASA). 

Alguns conceitos são de extrema importância para a discussão nesta pesquisa, 

um deles é o conceito de patrimônio cultural urbano, que pode ser entendido como 

testemunho das transformações da cidade, revelando as diversas camadas de tempo 

que a configura. Nas últimas décadas, assistiu-se a uma ampliação do conceito de 

patrimônio, atendendo à necessidade de se contemplar as rugosidades1 e os 

diferentes estratos que formam a cidade, compreendendo-a, portanto, como um 

grande artefato humano, no sentido defendido por Ulpiano Bezerra de Meneses 

(1978). 

Esse conceito possui ampla interpretação, de acordo com o que se quer 

enfatizar ou preservar. Os órgãos de preservação do patrimônio cultural atuam a partir 

da adoção de valores e critérios de reconhecimento dos bens culturais, que norteiam 

suas práticas, como, por exemplo, a valorização exclusiva de aspectos materiais. Isso 

ocorre mesmo no contexto pós Constituição Federal de 1988, que contribuiu para a 

ampliação do debate, defendendo a necessidade de se reconhecer também aspectos 

imateriais. 

Em relação às ações dos órgãos de preservação, as primeiras ações oficiais de 

preservação do patrimônio no Brasil foram realizadas pelo Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, atual Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional  IPHAN)), criado em 1937, que atuava no momento em que o 

Estado Novo tentava consolidar uma identidade nacional que atendesse às novas 

circunstâncias socioeconômicas de um país em fase de industrialização (CHUVA, 

2012). Tentativa que consagrou como patrimônio nacional tanto edificações religiosas 

                                                           
1 As rugosidades do território são definidas pelo geógrafo Milton Santos (2006, p. 43) como um conjunto 
de características não apenas físicas, como também, sociais, que se manifestam no território. 
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e civis do período colonial, principalmente do século XVIII, quanto bens que são ícones 

da arquitetura moderna do século XX. 

Na esfera estadual de São Paulo, foi somente em 1968 que ocorreu a criação 

de um órgão de preservação. A atuação do Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), 

assim como no restante do país, assemelhava-se ao IPHAN, pois adotava práticas de 

preservação semelhantes ao órgão federal, que era referência nacional. 

Posteriormente, o CONDEPHAAT passou a reconhecer os conjuntos urbanos como 

patrimônio cultural, diferenciando-se das práticas do IPHAN, que ainda privilegiava 

como patrimônio cultural monumentos isolados de seu entorno, desconsiderando o 

contexto urbano em que estavam inseridos. 

As áreas urbanas passaram a ser reconhecidas a partir da necessidade de 

preservação de cidades e centros históricos, que passavam pela ideia de resgate 

econômico - tal como defendia as Normas de Quito de 1967 (CURY, 2000) -, uma vez 

que seu patrimônio edificado se encontrava em estado de deterioração física. A ideia 

da recuperação dos bens para os incorporar ao turismo foi defendida nesse 

documento, pois atribui a salvaguarda do patrimônio cultural das cidades ao próprio 

turismo. 

Além disso, documentos internacionais como a Carta de Veneza, em 1964, e a 

Declaração de Amsterdã, em 1975 (CURY, 2000), também colocaram em pauta a 

necessidade de preservação das obras modestas e dos sítios e conjuntos urbanos, 

que também deveriam ser considerados patrimônio cultural, contemplando sua 

paisagem como suporte de memória. 

o tratamento conjunto da preservação e do planejamento 

urbano e/ou territorial, não deixando a preservação como um campo tratado em 

segundo plano. Também defende a participação dos cidadãos como parte dessa 

conservação integrada, com visões da situação existente das cidades, para enfrentar 

os problemas reais do território. 



19 

 

Esse desafio permanece ainda hoje. A cidade transforma-se constantemente, 

mas, ainda assim, possui camadas que são memórias vivas da passagem do tempo 

que constituiu a sociedade, que revelam sua identidade e, portanto, importantes de 

serem preservadas. Desse modo, a proteção de áreas urbanas e não apenas de bens 

isolados, trouxe para o campo do patrimônio um novo compromisso: a gestão de áreas 

urbanas reconhecidas como patrimônio e sua relação com o planejamento urbano, 

dois campos de força em disputa constante e que produzem cidade, com o objetivo 

de garantir a proteção e manutenção do ambiente urbano, dotado de valor cultural, 

tanto de natureza material quanto imaterial.  

Essa relação é ainda mais problemática em cidades como Santo André, por ser 

um município que adquire importância urbana a partir da indústria do século XX e que 

não possui um centro histórico reconhecido e definido espacialmente enquanto tal, 

somando-se o fato de que não tem sua memória industrial2 preservada. Segundo 

Manoela Rufinoni (2009, p. 179):  

As especificidades compositivas dos edifícios e sítios industriais e as 
dificuldades para o seu reconhecimento como patrimônio cultural são os 
principais motivos que dificultam um tratamento adequado nos projetos de 
readaptação para novos usos. (...) Nesses casos, a questão da preservação 
do patrimônio industrial adquire indubitavelmente dimensão urbana e deve, 
portanto, ser tratada nos moldes da conservação integrada, conforme as 
recomendações de Amsterdã.  

Com efeito, a região central desse município não possui objetos arquitetônicos 

de valores excepcionais, com poucos exemplares reconhecidos por meio do 

instrumento do tombamento naquela área, sendo apenas 8 dentre os 24 bens 

tombados em todo o município. Nesse sentido, é difícil, inclusive, reconhecer a 

existência de um centro histórico, ou seja, de uma área que represente física e 

simbolicamente a cidade, ainda mais se tratando do reconhecimento do patrimônio 

industrial, que remete à formação inicial do território, dado que, dos 8 bens tombados, 

apenas um refere-se a esse passado, representado por uma vila residencial da década 

de 1950 construída com o intuito de atender à demanda por moradia que era 

ocasionada, principalmente, pelos operários das fábricas. 

                                                           
2 Considerando-se o fato de que a indústria instalou-se, primeiramente, na região que hoje é conhecida 
como o centro urbano do município e que foi o núcleo de sua ocupação inicial. 
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A ideia de centro histórico é assim substituída pela de centro comercial, 

entendido como a área de maior densidade da dinâmica do comércio na cidade. 

Contudo, suas edificações, traçados, vias, espaços públicos, monumentos 

escultóricos, bem como as dinâmicas sociais que ali se realizam compõem um 

conjunto urbano que merece ser considerado para preservação. 

É clara a importância desse conjunto urbano como lugar de memória do 

passado industrial da cidade. Além da instalação de fábricas nessa região, a oferta de 

empregos gerou uma demanda por moradia, construindo-se, portanto, casas e vilas 

para operários, além de comércios, escolas, igrejas. O desenho urbano da cidade 

também se transformou ao longo do tempo, com a abertura de novas vias, mas com 

a permanência de traçados antigos, como o Caminho do Pilar e o Caminho estação-

vila, que estão presentes ainda hoje nesse território. 

A análise da dimensão urbana do patrimônio cultural na área central de Santo 

André é realizada, nesta pesquisa, a partir da investigação crítica, de fonte primária, 

dos três inventários realizados no município, e, especificamente, em seu centro. Cada 

um desses inventários revela diferentes visões de cidade, que serão interpretadas 

através dos conceitos de patrimônio adotados nos processos de identificação dos 

bens culturais. Cabe relatar, também, o Inventário Regional de Bens Culturais, 

desenvolvido no âmbito a coordenação do 

Prof. Dr. Artur Ferreira Cole3, que realizou estudos nas sete cidades da Região do 

Grande ABC, incluindo, portanto, aspectos do patrimônio cultural em Santo André, a 

partir de uma metodologia que se baseou no enfrentamento da cidade. 

Com relação aos acervos pesquisados, foi realizado levantamento na 

hemeroteca do Museu de Santo André, cujo material tem como fonte principal o jornal 

Diário do Grande ABC, de grande importância na região. Investigaram-se reportagens, 

relatos, notícias e dados referentes ao município, principalmente às questões 

relacionadas ao patrimônio cultural e aos projetos urbanos, sempre no que tange ao 

recorte espacial da área central do município ou outras áreas que influenciaram 

                                                           
3 Além de Arthur Ferreira Cole, professor da Universidade do Grande ABC (UniABC), participaram como 
pesquisadores a Profa. Dra. Silvia Helena Passarelli, da Universidade Federal do Grande ABC (UFABC), 
a Profa. Dra. Priscilla Perazzo, da Universidades de São Caetano do Sul (USCS) e José da Silva Romero 
que é artista visual. 
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diretamente o centro. Durante essa pesquisa, foram encontradas reportagens que 

abordavam os órgãos estadual (CONDEPHAAT) e nacional (IPHAN), que foram 

referências para as ações de preservação no município. 

Esta pesquisa propõe-se, também, compreender os pontos de aproximação e 

de distanciamento entre as políticas de preservação do patrimônio cultural e as 

políticas urbanas, a fim de verificar as relações existentes ou não entre esses dois 

campos. Para isso, foram examinadas as legislações pertinentes a esses dois campos, 

como os Planos Diretores do Município de Santo André4 (2004 e 2012), o Plano de 

Preservação do Patrimônio Cultural5 (PPPC, 2008), o Mapa de Zoneamento da cidade 

e o Mapa de Gabaritos, definidos pelo Plano Diretor de 2012. 

Foi realizado um extenso levantamento bibliográfico para conhecer o estado da 

arte do tema com relação à Santo André. Muitos trabalhos que abordam o município 

enfrentam a problemática da habitação social, muitos deles desenvolvidos na UFABC. 

Em geral, as pesquisas sobre o patrimônio cultural em Santo André voltam-se, em sua 

grande maioria, à Vila de Paranapiacaba. Poucos são os trabalhos que abordam o 

centro urbano do município, sendo o principal deles  a dissertação de mestrado 

desenvolvida, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 

por Ângela Inês Micheletti da Silva Quintino Armelini (2008)

Preservação do Patrimônio Cultural em Santo André: Uma Avaliação Sobre a 

questionamento específico da  preservação de bens tombados por meio do uso 

cultural e a difusão dos valores históricos que proporcionam à sociedade. 

Diante disso, percebe-se que o enfrentamento das relações entre preservação 

e planejamento ainda é pouco abordado em um município que não apresenta em seu 

centro histórico ícones excepcionais, ou monumentos exuberantes, mas sim, quando 

muito, remanescentes industriais que remetem à memória da industrialização do 

município. Esta pesquisa, portanto, pretende contribuir, por meio da investigação das 

                                                           
4 Lei nº 8.696 de 17 de dezembro de 2004 e Lei nº 9.394 de 05 de janeiro de 2012, sendo que o Plano 
Diretor de 2012 já contempla como instrumento de proteção do patrimônio cultural não apenas o 
tombamento de bens móveis e o registro de bens imóveis, como também a chancela da paisagem 
cultural. 

5 Lei nº 9.071, de 05 de setembro de 2008. 
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visões de cidade a partir dos inventários de bens culturais, para a ampliação do debate, 

ainda pouco explorado - apesar dos vários discursos sobre o tema -, acerca da 

dimensão urbana do patrimônio cultural (RUFINONI, 2009), ou seja, da relação entre 

patrimônio e cidade, e, especificamente, dessa relação no âmbito das políticas 

urbanas e patrimoniais para a cidade em questão. 

Esta dissertação está organizada em três capítulos. 

Do Monumento à Paisagem Cultural: Novas Abordagens 

Sobre Patrimônio e Cidade

Brasil, por meio das práticas efetuadas pelos órgãos de preservação, tomando como 

estudos de caso o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e o 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). A análise das práticas desses dois órgãos são 

importantes, pois reconhecem alguns bens e conjuntos no município de Santo André, 

além de serem referências para o órgão de preservação desse município. Cabe 

destacar que a trajetória aqui descrita procura olhar o patrimônio cultural e sua relação 

com a cidade. 

A partir das práticas de preservação dos órgãos citados acima, apresentam-se 

algumas reflexões sobre dois conceitos importantes para esta pesquisa:  o patrimônio 

ambiental urbano e a paisagem cultural. O conceito de patrimônio ambiental urbano, 

que surge na década de 1970, é discutido tomando como base os trabalhos de Ulpiano 

Bezerra de Meneses (1978), além de outros autores que também tratam desse 

conceito, como Marly Rodrigues e Andréa Tourinho (2016, 2017). A paisagem cultural, 

regulamentada pelo Conselho da Europa, por meio da Recomendação R (95) 9, e pelo 

IPHAN, pela Portaria nº 127 de 2009, aparece como uma categoria recente ainda 

pouco utilizada pelos órgãos de preservação no Brasil. Assim, pretende-se, aqui, 

abordar o conceito tomando como base as práticas do IPHAN e autores que se 

debruçaram sobre esse, principalmente, Rafael Winter Ribeiro (2007) e, no caso de 

Santo André, Vanessa Gayego Bello Figueiredo (2014).  

O inventário, como um dos principais instrumentos de reconhecimento do 

patrimônio cultural, é apresentado em seguida, a partir da análise de três importantes 

inventários, sendo eles: o Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia (IPAC); 
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o Inventário Geral do Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbano da Cidade de São Paulo 

(IGEPAC); e o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC). Tais inventários 

possuem conceitos e metodologias diferentes, que vão desde o levantamento de 

bens isolados até o reconhecimento do patrimônio imaterial, configurando, portanto, 

um panorama geral sobre a realização dos inventários no Brasil. 

O Capítulo 2, A Cidade de Santo André: da Formação à Preservação , 

apresenta o município de Santo André a partir de sua origem como Vila de São 

Bernardo da Borda do Campo, bem como seu desenvolvimento dentro da Região do 

Grande ABC Paulista, tendo como referências principais a obra do geógrafo Juergen 

Richard Langenbuch, A estruturação da grande São Paulo: estudo de geografia urbana 

(1971), e a obra A Cidade que Dormiu Três Séculos, de Otaviano Armando Gaiarsa 

(1968, 1991), bacharel em Ciências e Letras e médico, que foi figura proeminente e 

referência no município, bem como trabalhos acadêmicos  relacionados à história do 

município. Nesse capítulo, apresenta-se ainda, uma reflexão sobre as preocupações 

iniciais no município com o patrimônio cultural, que resultaram na criação de 

programas como o Corredor Cultural, além do city marketing, utilizado como estratégia 

pelo poder municipal a fim de alavancar a imagem da cidade por meio de seus bens 

culturais, como o Museu de Santo André, a Casa da Palavra e a Casa do Olhar, no 

momento de desindustrialização da cidade, a partir da década de 1980, proposta que 

ficou conhecida como Projeto Centro, durante a primeira gestão do Prefeito Celso 

Daniel (1989 a 1992). 

Além disso, esse capítulo explicita a atuação do Conselho Municipal de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisagístico de Santo 

André (COMDEPHAAPASA), que foi criado em 1990 e desde então atua no 

reconhecimento do patrimônio cultural andreense. Ainda nessa parte, são analisadas 

as políticas públicas urbanas e de patrimônio em Santo André, a fim de estabelecer 

relações e pontos de afastamento entre elas, tendo em vista que ambas atuam na 

conformação e transformação da cidade. 

Inventários em Santo André: Visões de Patrimônio e 

Cidade apresenta-se que foi iniciada em 2004, apoiada pela 

Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de São Paulo (FAPESP) e coordenada por 
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Arthur Ferreira Cole, tal como acima mencionado. A pesquisa foi encerrada em 2006 

e, como resultado, foi criado o Inventário dos Espaços Significativos, consistente na 

proposta de identificação de bens das sete cidades da Região do Grande ABC, que 

poderiam ser reconhecidos como patrimônio cultural. Esse inventário, apesar de não 

ter resultado em nenhuma ação de proteção do patrimônio, é importante por 

contemplar uma nova metodologia de inventariação, a partir da imersão dos 

pesquisadores em campo, ou seja, na própria cidade, além de refletir sobre um 

patrimônio comum a toda a região. 

Em seguida, são descritos os três inventários realizados no município. Cada um 

desses inventários contempla conceitos e, portanto, metodologias diferentes no 

sentido da criação de um instrumento de identificação do patrimônio cultural. O 

primeiro, de 1998, procede à identificação de bens culturais a partir de listagens, 

fornecidas pela prefeitura, publicadas em jornais ou em bibliografias, além de 

reconhecer os bens, em sua maioria, de maneira isolada de seu entorno. O inventário 

de 2006 utiliza o conceito de espaços de patrimônio, dividindo a cidade em zonas que 

apresentam bens importantes a serem reconhecidos como patrimônio cultural. Já o 

inventário realizado em 2009 fundamenta-se sobre um conceito pouco utilizado no 

. Conceito que vem ganhando 

destaque nas últimas décadas e que foi instituído no Brasil no âmbito da preservação 

pelo IPHAN, em 2009, não se configurando como tombamento, mas sim, como 

chancela. 

A partir da abordagem dos inventários para Santo André, pretende-se, ainda 

nesse capítulo, analisar os conceitos de patrimônio em cada um dos inventários, 

analisar as fichas de identificação dos bens e suas categorias, para, assim, responder 

à pergunta desta pesquisa de qual é a visão de cidade que está por trás de cada um, 

por meio  da ampliação da concepção de patrimônio cultural no âmbito  das práticas 

de preservação, em momentos distintos do município e relacionar com a prática das 

ações de preservação na cidade, que não privilegiam a dimensão urbana do 

patrimônio. Nesse sentido, cabe ressaltar a importância das discussões apresentadas 

por Rufinoni (2009), que tratam da questão da dimensão urbana do patrimônio, 

principalmente, do patrimônio industrial. 
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Como segunda etapa nesse capítulo, é realizada uma pesquisa de campo, para 

verificar o que ainda resta da memória industrial na área central do município, sempre 

considerando como recorte espacial o perímetro da ZEIP-Centro. São identificadas as 

indústrias que se instalaram nesse perímetro, verificando quais foram demolidas e 

quais ainda possuem edificação existente, apesar de mudanças de uso. Além das 

indústrias, também foram verificados os remanescentes do período industrial e de 

formação inicial do município, caracterizados por casas e vilas residenciais onde 

moravam os operários, igrejas, comércios, que são importantes para a memória da 

cidade, mas que não são protegidos pelo órgão de preservação do patrimônio cultural 

do município. 

Por fim, são realizadas as análises dos dados obtidos, a fim de compreender 

qual é a situação atual do centro urbano de Santo André em relação aos 

remanescentes que ainda persistem nesse território, verificando, assim, a dimensão 

urbana do patrimônio, uma vez que é um tema pouco estudado, principalmente se 

tratando de um centro confundido por vezes como centro comercial, deixando em 

segundo plano a herança ali existente que representa a memória industrial e a 

identidade do município. 

Também é reforçada, nessa pesquisa, a necessidade em se ir além do 

inventário, que é um instrumento utilizado de maneira recorrente com o objetivo de 

identificação do patrimônio cultural, mas que também pode atender à função de ser 

um instrumento que forneça subsídios à formulação de políticas públicas urbanas e 

de memória. 
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C A P Í T U L O  1  

DO MONUMENTO À PAISAGEM CULTURAL: 

 NOVAS ABORDAGENS SOBRE PATRIMÔNIO E CIDADE 
 

1.1. Do tombamento isolado à chancela da paisagem cultural 

1.1.1. Políticas federais de patrimônio 

No Brasil, as preocupações iniciais com o patrimônio surgem no início do século 

XX, durante o regime republicano, que tinha como objetivo inserir o país no âmbito da 

competitividade internacional do capitalismo. Para isso, forjava-se uma identidade 

nacional apoiada no universo vivido pelas elites intelectuais e políticas, com 

referências europeias, impedindo que a identidade local, principalmente, a identidade 

dos grupos sociais mais populares, pudessem manifestar-se (RODRIGUES, 1999, p. 

8). 

Esse cenário que correspondia à imposição de uma identidade que pertencia à 

elite começou a se transformar durante a década de 1930, com o avanço da 

industrialização no país, que levou a transformações urbanas, ocasionando a perca de 

elementos na cidade importantes à memória, em um momento em que a herança do 

país era representada por monumentos de valores excepcionais. 

Influenciando ações patrimoniais no Brasil e no mundo, a Carta de Atenas, 

criada em 1931, tratava de critérios referentes à preservação de bens culturais. 

Apresenta, como princípios, o respeito às diversas camadas de tempo e o abandono 

às reconstituições integrais. Já a Carta de Atenas de 1933, concebida durante o 4º 

Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), afirmava a arquitetura 

moderna como solução para os problemas enfrentados pelas cidades, decorrentes do 

avanço da industrialização e a colocava como símbolo de progresso e inovação, 

características essas que se aproximavam das ações de preservação iniciais no Brasil. 

Em relação à preservação do patrimônio, o documento afirma a supremacia das 

questões de salubridade sobre à manutenção de bairros históricos. 
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No Brasil, o olhar para   monumentos teve um momento inédito com o decreto 

assinado por Getúlio Vargas, em 1933, que declarava a cidade de Ouro Preto como 

Monumento Nacional, sendo uma ação pioneira no reconhecimento do ambiente 

urbano como patrimônio, ainda que de forma incipiente. Posteriormente, seis cidades 

mineiras foram tombadas, mas de forma equivocada, visto que ainda não havia 

definições relativas à administração e legislação para a proteção de tais áreas 

. 

Somente em 1937 foi criado o órgão nacional para a defesa do patrimônio 

cultural brasileiro, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 

através do decreto-lei 25 de 1937 e, junto a ele, foram estabelecidos quatro livros do 

tombo, a partir do anteprojeto de Mário de Andrade, ainda que esse não tenha sido 

integralmente aplicado. A preocupação com as paisagens, a partir de sua 

representação como um constructo humano, também estavam sujeitas à valorização 

e inscrição nos livros do tombo, porém, foram pouco exploradas nos primeiros trinta 

anos do órgão federal.  

O primeiro período de atuação do órgão de preservação do patrimônio nacional, 

que em 1946 foi elevado à diretoria, passando a ser chamado de Departamento do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), ficou conhecido fase 

heroica  de 1937 a 1967, e possuía como objetivo 

calcada na ideia  (FIGUEIREDO, 

2014, p. 147). Foi também o momento de afirmação do Estado nacional, tendo em 

vista duas dimensões principais: a dimensão histórica e a dimensão artística, deixando 

em segundo plano ou até mesmo desconsiderando os aspectos sociais (ATIQUE, 

2017, p. 225).  

Também caracterizavam a fase heroica as consequências advindas com a 

intensa urbanização das cidades brasileiras, como São Paulo e Rio de Janeiro, que 

tiveram diversos bens patrimoniais destruídos. Alguns núcleos urbanos mantiveram-

se protegidos, pois ficaram à margem do processo de urbanização e do redesenho 

viário das cidades, deixando então ao órgão de preservação do patrimônio a missão 

de proteger os exemplares importantes que ainda restavam nas cidades. Com isso, 
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foi exposta à população, nesse período, a importância em se preservar tais bens, a 

partir de ações do próprio DPHAN: 

Numa primeira fase  reconhecidamente heroica  do início da atuação do 
órgão de proteção ao patrimônio nacional, sua atividade principal concentrou-
se em não deixar que as edificações civis e religiosas, semiabandonadas, ou 
deficientemente usadas, desabassem, desaparecessem por ruína. A par 
disto, toda uma atividade para sensibilizar a população, quanto ao valor e 
importância do acervo cultural representado pelos edifícios que compunham 
os núcleos tombados e pelos bens móveis neles existentes, teve de ser 
empreendida com caráter permanente, através de publicações técnicas, da 
divulgação jornalística, da criação de museus regionais, da organização de 
exposições, além de outras iniciativas educacionais e culturais. (SPHAN, 
1980, p. 19). 

A grande participação de arquitetos dentro do SPHAN, inclusive na diretoria, 

com os arquitetos Lúcio Costa e Renato Soeiro, privilegiou o reconhecimento de 

monumentos arquitetônicos, isolados de seu entorno, destacando as características 

arquitetônicas que possuíam, considerando os valores artísticos do bem ou por 

remeter à origem da nação, reconhecendo, assim, bens que eram exemplares da 

arquitetura barroca e da arquitetura moderna. 

O tombamento de núcleos urbanos acontecia de forma pouquíssimo frequente 

e, quando ocorria, gerava conflitos com a gestão municipal, além de não estabelecer 

diálogo com as populações locais, o que não trazia o efetivo reconhecimento do 

patrimônio. O que se tinha, então, era a gestão dessas áreas em nível federal, não 

 

A década de 1960 marcou o período de mudanças nas práticas e concepções 

do patrimônio, tanto em esfera nacional quanto em esfera internacional. Cresceram 

os debates em torno da cultura, as pesquisas históricas dos períodos do Império e da 

República tornaram-se recorrentes, ocasionando em novos elementos para a história 

brasileira. No âmbito internacional, o patrimônio deixou de ser visto como monumento 

isolado, integrando-se à paisagem e se inserindo nas políticas de planejamento 

urbano, bem como uma nova dimensão: a indústria cultura  (RODRIGUES, 1999, p. 

16). A Recomendação de Paris, em 1962, contribuiu para essa visão, pois representou, 

primariamente, o centro histórico como parte integrante do meio ambiente, incluindo-

o no planejamento territorial. 
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Em 1964 é publicada a Carta de Veneza, documento que reconhece a 

importância da preservação dos sítios urbanos, rompendo com a ideia de monumento 

isolado

importantes da sociedade que ali vivia. Com esse documento, reforça-se a adoção da 

área envoltória, que é um perímetro no entorno dos bens que visam a manutenção da 

paisagem urbana. 

A segunda fase do IPHAN compreende o período de 1967 a 1979, conhecida 

como fase moderna, com Renato Soeiro à frente da direção do IPHAN quando 

ocorreram também mudanças administrativas dentro do próprio órgão nacional de 

preservação do patrimônio, a partir do Decreto Lei nº 66.967, mudando o órgão de 

Diretoria para Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e lhe 

conferindo maior autonomia administrativa, uma vez que se tornava mais 

independente do Ministério da Educação e Cultura em que estava vinculado. 

Outros valores foram incorporados ao campo do patrimônio, ampliando ainda 

mais o debate. Com o advento da tecnologia e o acelerado desenvolvimento das 

cidades, passam a integrar a noção de patrimônio cultural, uma sociedade formada por 

em função da guinada antropológica no âmbito das ciências sociais, a partir da qual a 

cultura passou a ser observada como processo, e as relações cotidianas tornaram-se 

 Isso ocorreu, também, por influências da Carta de Veneza, 

de 1964, com o reconhecimento de arquiteturas modestas que também eram 

testemunhos da história da sociedade (FIGUEIREDO, 2014, p. 158). 

O intenso desenvolvimento urbano das cidades trouxe a preocupação da 

preservação de seu patrimônio cultural, além da valorização do solo urbano, que 

fizeram com que a atuação do IPHAN ficasse voltada para a preservação de conjuntos. 

Esse desenvolvimento era composto, dentre outras características, pela abertura de 

estradas que facilitavam a locomoção e interligação de áreas mais distantes, que 

permitiu a difusão do turismo (IPHAN, 1980, p. 20). 

No Brasil, a fim de proteger os conjuntos urbanos, foram adotadas medidas 

como a elevação de Paraty à categoria de monumento nacional, em 1966, a partir de 
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planos que conciliavam a preservação do patrimônio ao desenvolvimento urbano da 

cidade. Além de Paraty, outras cidades como Cachoeira (BA) e Porto Seguro também 

se tornaram monumentos nacionais, em 1973 e 1973, respectivamente (IPHAN, 1980, 

p. 20). Nesse contexto, Michel Parente, consultor da UNESCO, visitou o Brasil em 

1966 e 1967, a fim de inserir o país no roteiro do turismo cultural mundial, justificando 

 

Ainda em relação ao desenvolvimento da atividade turística, as Normas de 

Quito de 1967 enfatizam esse debate. Esse documento afirma que os monumentos 

históricos e artísticos são fontes para a economia, adequando esses bens aos usos 

que lhe podem ser atribuídos, sendo que os recursos investidos na restauração dos 

bens e conjuntos de rápido retorno quando esses bens fazem parte da atividade 

turística e contribuem para a recuperação econômica de áreas em estado de 

deterioração e com problemas econômicos. 

O Compromisso de Salvador, elaborado em 1971, também destacou, dentro da 

atividade turística, a importância da preservação do patrimônio cultural e da 

necessidade de que a indústria do turismo contribua para a resolução de problemas e 

para a divulgação do valor cultural presentes nas áreas preservadas. Ainda nesse 

documento, é exposta a necessidade em relacionar planos diretores e projetos 

públicos e privados com os órgãos de preservação do patrimônio cultural, a fim de 

alcançar uma proteção mais eficiente do patrimônio.6 

 

Diversas foram as tentativas para salvaguarda dos conjuntos urbanos que, 

desde seu início, teve dificuldades na elaboração de uma política que conseguisse lidar 

com esse novo campo do patrimônio cultural. A fim de solucionar essa questão, em 

1973 surgiu o Programa de Cidades Históricas (PCH), como uma iniciativa do governo 

federal até 1987. Nesse momento, houve uma reestruturação nas bases do governo, 

                                                           
6 Na esfera internacional, também contribuiu para a mudança da visão do patrimônio a Convenção para 
Proteção do Patrimônio Cultural e Natural, em 1972, organizada pela Unesco que, segundo Choay 

 



31 

 

que viu no turismo um importante mecanismo para alavancar algumas cidades que 

estavam pouco ativas economicamente e em estado de deterioração de suas 

edificações.  

O momento em nna (2016, p. 60), foi 

marcado pela mudança de paradigmas, tanto nas políticas de preservação do 

patrimônio quanto nas políticas federais: 

De um lado, uma alteração significativa na orientação das políticas de 
preservação do patrimônio urbano no Brasil e, de outro, a retomada, em novas 
bases, do viés desenvolvimentista e integrado da política econômica e urbana 
do governo federal, então voltada para a eliminação de desigualdades 
regionais, para a desconcentração produtiva e demográfica e para o 
fortalecimento da rede urbana. O turismo surgiu, à época, como o ponto ideal 
para unir o aproveitamento econômico do patrimônio urbano ao 
desenvolvimento regional. Ou seja, como a atividade produtiva mais 
adequada para retirar do pântano da deterioração física e da estagnação 

 

 

Além do PCH, o governo federal criou outros planos buscando atrelar o 

desenvolvimento econômico e o turismo nas cidades brasileiras. Um desses planos 

foi o Plano Nacional de Desenvolvimento que, além das questões relacionadas à 

preservação do patrimônio histórico, também se preocupou com a qualidade de vida 

das cidades brasileiras, atentando para a importância da preservação do meio 

ambiente e controle da poluição, que eram alguns dos problemas acarretados pelo 

acelerado processo de urbanização e industrialização (RODRIGUES; TOURINHO, 

2016, p. 78). 

Foi criado, no ano de 1975, o Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), 

protagonizado por Aloísio Magalhães7, que não possuía em sua visão o conceito de 

patrimônio cultural, mas sim o de bem cultural e de cultura popular (CHUVA, 2012). 

Isso foi de grande importância para o contexto da cultura popular brasileira, com a 

busca por formulações de políticas que compreendessem a realidade cultural 

brasileira, colocando-se mais próximas da execução das políticas culturais do que da 

visão patrimonial da cultura. 

                                                           
7 Importante designer e artista plástico que coordenou o Centro Nacional de Referência Cultural, a 
partir de 1975. 
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A partir da década de 1970 foram desenvolvidos inventários que não se 

configuravam apenas como uma listagem de bens, mas também, como forma de 

produzir conhecimento sobre as áreas tombadas e fornecer subsídios para sua gestão. 

O entorno dos bens foi apropriado como objeto dos inventários, a fim de preservar o 

tecido urbano e a ambiência, sem o enrijecimento da aplicação de um instrumento 

como o tombamento, mas a partir da adoção de diretrizes que conduziriam as 

intervenções futuras. Isso é de extrema importância, visto que é uma tentativa inicial 

da preservação do patrimônio cultural de se unir a outros campos de produção da 

cidade. 

O debate do patrimônio ampliou-se ainda mais quando em 1988 foi instituída 

composto por valores materiais quanto imateriais, pela natureza e trazendo o direito à 

memória, como é expresso em seu artigo nº 216:  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL, 1988). 

A Constituição de 1988 não apenas ampliou a noção de valores a serem 

preservados, mas também abriu espaço para a gestão do patrimônio para os próprios 

municípios. Dessa forma, passou a ser também atribuição do poder municipal a 

preservação e manutenção do patrimônio, incluindo políticas nos planos diretores que 

contemplassem essas questões. 

A terceira fase do IPHAN, a partir da década de 1990, caracterizou-se por um 

período de fragilidade da instituição, que se encontrava sem recursos financeiros e 

com poucos  Nesse momento, os governos 
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estaduais e municipais passaram a atuar com maior frequência e foram responsáveis 

pela implementação de projetos, como os de requalificação e revitalização urbana de 

áreas preservadas, a exemplo do que se tinha na Europa e nos Estados Unidos desde 

a década de 1970, como forma de negação ao modernismo que se instalava nas 

cidades (VARGAS; CASTILHO, 2006, p. 16). 

Outra característica que marcou esse período foi a implementação de projetos 

urbanos que envolvessem em seu escopo a reinserção de áreas históricas nos 

circuitos turísticos para fomentar a economia, bem como o reconhecimento da 

diversidade cultural. Tais aspectos geraram grades desafios a serem enfrentados 

pelas políticas de preservação do patrimônio, principalmente para os períodos futuros, 

como a questão da preservação do patrimônio imaterial e a gestão de áreas urbanas 

integrada às demais políticas da cidade. 

Cabe ressaltar, a partir da década de 1990 o contexto internacional no campo 

do patrimônio, que viria a transformar as práticas mundiais. Em 1994 foi iniciada a 

discussão da Convenção Europeia da Paisagem e, em 1995, o Comitê de Ministros do 

Conselho da Europa adotou a Recomendação R (95) e, em 2000, a Convenção 

Europeia da Paisagem, colocando a conservação das áreas de paisagens como parte 

das ações de políticas públicas e, assim, conseguir estabelecer políticas para a gestão 

das paisagens. Através dessa Recomendação, surge a discussão do termo paisagem 

cultural, que se difere do termo paisagem através da atribuição do objetivo de formar 

subsídios para a gestão do território, evidenciando uma preocupação em relacionar as 

políticas de patrimônio e as políticas urbanas. 

O conceito de paisagem cultural pode ser definido como uma expressão das 

diversas relações entre uma sociedade e um território definido (RIBEIRO, 2007, p. 51). 

Apesar dessa definição, Ribeiro (2010, p. 29) expressa que: 

Ao refletir sobre o conceito de paisagem, também incorporamos seus 
problemas e dificuldades  entre eles, sua polissemia e a multiplicidade de 
tradições e definições. Talvez seja aí que resida, também, a maior 
potencialidade da categoria e seu principal problema operacional. 

A Carta de Bagé ou Carta da paisagem Cultural, de 2007, foi elaborada durante 

o Seminário Semana do Patrimônio  Cultura e Memória na Fronteira, organizado pelo 

IPHAN, MinC e algumas universidades, com o objetivo de se discutir a preservação 
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da paisagem cultural, considerando, especificamente, o território dos Pampas, no Rio 

Grande do Sul e as paisagens culturais presentes na fronteira. 

Segundo esse documento, a paisagem cultural é a categoria de patrimônio mais 

abrangente, que inclui as outras categorias de patrimônio, os diversos usos e 

apropriações, as diversas manifestações de grupos sociais. É também definida como:  

O meio natural ao qual o ser humano imprimiu as marcas de suas ações e 
formas de expressão, resultando em uma soma de todas os testemunhos 
resultantes da interação do homem com a natureza e, reciprocamente, da 
natureza com homem, passíveis de leituras espaciais e temporais 
(CASTRIOTA; MONGELLI, 2017). 

Nas práticas de preservação do Brasil, o conceito de paisagem cultural foi 

aplicado com muitas dificuldades e conflitos e a gestão dessa nova categoria de 

patrimônio, que evidencia a formação do patrimônio cultural brasileiro a partir de 

valores materiais e imateriais, foi instituída através da Portaria n.º 127 de 2009: 

Art. 1º. Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar do território 
nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio 
natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram 
valores (IPHAN, 2009). 

A paisagem cultural é então reconhecida por meio da chancela, que diz respeito 

HEIMER, 2009, p. 18) em uma 

determinada porção do território, esse recorte espacial é produto de uma relação de 

valores materiais e imateriais, acrescentando-se, também, os valores históricos, como 

é dito no trecho a seguir da Portaria n.º 127 de 2009: 

Parágrafo único - A Paisagem Cultural Brasileira é declarada por chancela 
instituída pelo IPHAN, mediante procedimento específico. 

Art. 2º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira tem por finalidade atender 
ao interesse público e contribuir para a preservação do patrimônio cultural, 
complementando e integrando os instrumentos de promoção e proteção 
existentes, nos termos preconizados na Constituição Federal (IPHAN, 2009). 

Em relação à gestão da paisagem cultural, pensava-se na integração dos 

diversos setores que atuam sobre a paisagem, incluindo a participação social no 

processo, e não apenas o órgão de patrimônio, como é dito na Portaria: 

Art. 4º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira implica no estabelecimento 
de pacto que pode envolver o poder público, a sociedade civil e a iniciativa 
privada, visando a gestão compartilhada da porção do território nacional assim 
reconhecida. 
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Art. 5º. O pacto convencionado para proteção da Paisagem Cultural Brasileira 
chancelada poderá ser integrado de Plano de Gestão a ser acordado entre as 
diversas entidades, órgãos e agentes públicos e privados envolvidos, o qual 
será acompanhado pelo IPHAN (IPHAN, 2009). 

Em 2011, a Conferência Geral da Unesco criou a Recomendação sobre a 

Paisagem Urbana Histórica, como uma tentativa de adequar as políticas de 

preservação do patrimônio cultural, levando-se em consideração uma paisagem, às 

formas contemporâneas de apropriação do patrimônio, que incluem o 

 34), a 

ação de preservação nesse período referia-se, em muitos casos, à intervenção 

respaldada pelos interesses socioeconômicos. 

Atualmente, a paisagem cultural vem sendo muito discutida, visto que há 

grandes dúvidas em relação a sua aplicação e, principalmente, a sua gestão. A 

exemplo disso tem-se a Pampulha, em Belo Horizonte, Minas Gerais que, além de ser 

uma paisagem cultural brasileira, candidatou-se a patrimônio mundial da Unesco, em 

2016. Por tratar-se de uma porção do território definida a partir de uma bacia 

hidrográfica, a gestão dessa paisagem cultural tem enfrentado uma série de desafios. 

Um deles diz respeito ao fato de que a bacia hidrográfica da Pampulha não pertence 

apenas à Belo Horizonte, mas também tem partes no município de Contagem, 

gerando alguns conflitos de políticas urbanas para a gestão dessa área. 

Os conflitos na salvaguarda das paisagens culturais são recorrentes, pois ainda 

não foram criadas novas formas de gestão, que são imprescindíveis para a 

manutenção dessas áreas. Para Figueiredo (2018, p. 88): 

A interdisciplinaridade proposta pelo novo conceito vem exigindo a abertura 
dos canais de comunicação entre as diversas áreas, buscando, além da 
integração, a ampliação dos mecanismos de participação, democratizando a 
gestão do patrimônio e tornando imprescindível a inclusão das comunidades 
locais e demais interessados. 

Além do desafio a ser enfrentado da participação dos diferentes grupos sociais 

na identificação e gestão da paisagem cultural, a percepção de uma área enquanto 

paisagem cultural torna-se de maior complexidade em áreas urbanas, quando 

comparada a áreas naturais. Isso se traduz na sustentabilidade, que é uma das 

premissas da paisagem cultural, mas que não ocorre nas práticas recorrentes de 
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preservação, em que pode ser verificada que a toada dominante ainda é a da 

intocabilidade dos bens  

A paisagem cultural, portanto, remete a conceitos já discutidos no campo da 

preservação, como o patrimônio ambiental urbano (conceito que será retomado no 

próximo capítulo), que também abrange no patrimônio cultural o valor das práticas 

sociais, das representações e, assim, da relação do homem com a natureza e com o 

meio em que vive. Entretanto, pode-se dizer a paisagem cultural tem como principal 

característica a articulação entre políticas públicas de patrimônio e urbanas, 

superando, assim, as práticas de preservação que ocorrem até hoje, a partir de novas 

formas de gestão, sendo esse o seu grande desafio. 

 

1.1.1.1. O conceito de paisagem cultural em esfera municipal 

Além da esfera federal, alguns municípios brasileiros já tentam aplicar o 

conceito da paisagem cultural, tais como Campinas e Santo André. Em Santo André, 

o conceito foi importante para o reconhecimento e gestão da Vila de Paranapiacaba, 

unindo as políticas urbanas às políticas de patrimônio. Outro exemplo, ainda no 

município de Santo André, foi em 2009, quando os técnicos do Conselho Municipal 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisagístico 

de Santo André (COMDEPHAAPASA) iniciaram estudos para a produção de um 

inventário no centro urbano do município, baseando-se no conceito de paisagem 

cultural definido pelo IPHAN, porém, esse inventário ainda não foi concluído e que é 

um dos objetos de análise desta pesquisa.  

Em São Paulo, o Plano Diretor Estratégico de 2014 (Lei Nº 16.050 de 31 de julho 

de 2014) traz, dentro das políticas patrimoniais a chancela da paisagem cultural como 

um dos instrumentos de proteção do patrimônio cultural, definindo-a em seu texto da 

seguinte maneira: 

Art. 172. § 5º A Chancela da Paisagem Cultural, instituída pela Portaria IPHAN 
127/2009, tem como objetivo reconhecer uma porção peculiar do território 
nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio 
natural, a qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram 
valores, e deve obedecer ao disposto em legislação especifica, assim como 
as legislações estadual e federal que regulam esse instrumento (SÃO 
PAULO, 2014). 
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Apesar do avanço em utilizar a chancela da paisagem cultural como um 

instrumento, o município de São Paulo ainda possui dificuldades na aplicação de tal 

conceito. O perímetro da Operação Urbana Bairros do Tamanduateí tem em si uma 

relação da várzea do Rio Tamanduateí com as colinas, que conformam uma paisagem 

cultural, pois, segundo Tourinho (2017 p. 58): 

Essa paisagem pode ser entendida como possibilidade de apreensão das 
acumulações no território (...), não apenas resultante dos agenciamentos 
físico-territoriais, mas também das relações e práticas sociais que ali se 
estabeleceram, produzindo camadas de trabalho social que foram se 
sobrepondo. 

Paranapiacaba, a Vila Inglesa situada no município de Santo André e tombada 

em esfera municipal, estadual e federal, adotou o conceito de paisagem cultural em 

sua forma de gestão integrada do território, entre 2001 e 2008, quando ocorreu uma 

descentralização administrativa, em que a vila passou a ser gerenciada com uma 

subprefeitura própria. Para Vanessa Gayego Bello Figueiredo, que foi subprefeita de 

Paranapiacaba: 

Conforme já preconizam algumas das ações mais recentes do Iphan, as 
dimensões social, urbana, ambiental, econômica e política não podem ser 
desconsideradas pelos órgãos responsáveis. Contudo, como ainda não há no 
Brasil um órgão único que tenha competência para tratar de todas estas 
dimensões, há de se buscar o compartilhamento interinstitucional (2014, p. 
52). 

Havia em Paranapiacaba a necessidade de recuperação da área, envolvendo as 

questões históricas, culturais, ambientais (visto que a vila encontra-se em Área de 

Preservação dos Mananciais) e turísticas. A abordagem do ponto de vista da paisagem 

cultural foi adotada, segundo Figueiredo (2014), pelo fato de que o tombamento era 

um instrumento insuficiente para a discussão e gestão de todas as questões citadas, 

presentes em Paranapiacaba, com o objetivo de não impedir a mudança, mas em 

direcioná-la e, portanto, trabalhar na perspectiva do desenvolvimento sustentável

(FIGUEIREDO, 2014, p. 36). 

A paisagem cultural, como um dos conceitos mais recentes no âmbito das 

práticas de preservação do patrimônio, tem ainda como desafio a enfrentar tanto o 

próprio entendimento do conceito e de sua aplicação, mas, principalmente, em sua 

gestão, visto que, ainda hoje, tem-se um distanciamento entre as políticas da cidade 

e os grupos que a produzem. Cabe, portanto, estabelecer relações entre essas 
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diversas políticas, a fim de que a cidade realiza suas transformações necessárias, mas 

que possam respeitar e integrar as permanências urbanas, que são suporte da 

identidade e a memória da sociedade que a constitui. 

 

1.1.2. Políticas estaduais de patrimônio em São Paulo 

A preocupação com a preservação do patrimônio cultural no estado de São 

Paulo acontece a partir da década de 1960, dentro de um regime de governo 

autoritário, que via na proteção do patrimônio uma missão de evitar o vandalismo e de 

impor uma identidade bandeirante ao estado. 

Nesse mesmo período, a Carta de Veneza de 1964 trouxe uma nova visão de 

patrimônio cultural, que possibilitava uma leitura histórica do a partir das obras 

modestas e, assim, não seriam reconhecidos apenas bens relacionados aos grandes 

heróis, mas também, bens relacionados aos grupos comuns, como foi debatido e 

apresentado na Carta de Veneza, em 1964 (IPHAN, 2004, p. 92): 

Artigo 1º - A noção de monumento histórico compreende a criação 
arquitetônica isolada, bem como o sítio urbano ou rural que se dá testemunho 
de uma civilização peculiar, de uma evolução significativa ou de um 
acontecimento histórico. Estende-se não só às grandes criações, mas 
também às obras modestas, que tenham adquirido, com o tempo, uma 
significação cultural. 

Assim, a partir desse documento, o reconhecimento do patrimônio iria além de 

bens isolados e de monumentos, incluindo edificações mais simples, exemplares da 

arquitetura vernacular e manchas urbanas, até então pouco exploradas dentro do 

campo do patrimônio cultural. Apesar dessa abrangência no conceito, dentro do 

campo da cultura, a atividade patrimonial ainda era considerada sem prioridade, atraía 

o olhar de alguns arquitetos, que se interessavam por questões de memória, e 

cimento científico da 

sociedade , p. 29). 

O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) só foi criado em 1968, momento 

em que o patrimônio histórico era uma atividade cultural deixada em segundo plano. 

Entretanto, passou a ganhar forças quando o governo estadual viu na preservação uma 



39 

 

forma de evitar as destruições do patrimônio. Além disso, também era de interesse 

do estado a promoção do turismo, a partir do que se dizia nas Normas de Quito, 

documento resultante do encontro promovido pela Organização dos Estados 

Americanos, em 1967, em que o turismo deveria ser desenvolvido em conjunto com 

políticas de proteção do patrimônio monumental (RODRIGUES, 2000). 

As Normas de Quito estabeleciam que a atividade turística traria 

desenvolvimento econômico aos centros históricos que estavam abandonados, pois 

não faziam parte da lógica do desenvolvimento econômico que se estabelecia, a partir 

de grandes indústrias. Assim, o turismo seria o motor para reativar a economia dessas 

áreas e que levaria a sua requalificação. 

O patrimônio cultural, nesse período, associava-se às festas típicas, aos 

monumentos históricos e aos sítios urbanos ou áreas naturais, compondo uma 

campanha de estado que valorizava as tradições, sempre endossando a ideia de 

civismo que o estado queria transmitir aos brasileiros e ao mundo. Pode-se dizer, 

portanto, que a cultura era utilizada como um bem de consumo, visando à difusão da 

atividade turística, como importante atividade econômica, principalmente nas cidades 

em que a economia necessitava ser impulsionada. 

Em um primeiro momento, as práticas adotadas muito se assemelhavam ao 

que era realizado no SPHAN e, no tocante à relação entre o órgão e a universidade, 

havia pouca troca de informações, que poderiam ter ampliado os debates e contribuído 

para o aprofundamento dos estudos. Somente em 1969 o órgão estadual começou a 

tomar forma, agregando diversos profissionais para a constituição de um corpo 

técnico. Dentre os profissionais, o arquiteto Carlos Lemos passou a realizar um 

levantamento de dados técnicos a respeito dos tombamentos que estavam em 

estudo. 

Se a atuação do órgão nacional, até então, baseava-se na valorização de bens 

que representavam a nação, os bens representativos para as localidades regionais e 

municipais ficavam excluídos. Diante disso, a descentralização da tutela e do 

reconhecimento do patrimônio cultural era necessária, a fim de que bens importantes 

representativos de uma sociedade não fossem perdidos. A Declaração de Amsterdã, 
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de 1975, ainda que posterior à criação do CONDEPHAAT, reforçou a tutela dos bens 

em cada região: 

Os poderes locais devem ter competências precisas e extensas em relação à 
proteção do patrimônio arquitetônico. Aplicando os princípios de uma 
conservação integrada, eles devem levar em conta a continuidade das 
realidades sociais e físicas existentes nas comunidades urbanas e rurais. O 
futuro não pode nem deve ser construído às custas do passado 
(DECLARAÇÃO DE AMSTERDÃ, 1975).  

Esse documento influenciou, também, a criação do Departamento do 

Patrimônio Histórico (DPH), em 1975, no município de São Paulo, exemplificando mais 

um desdobramento da descentralização das políticas patrimoniais. Ao DPH cabia a 

realização dos estudos que fundamentariam os tombamentos, mas a deliberação do 

tombamento cabia apenas ao órgão municipal, o Conselho de Preservação de São 

Paulo (CONPRESP), criado posteriormente, em 1985, mas que só iniciou suas 

atividades em 1988. 

Rodrigues (1999) divide a atuação do CONDEPHAAT em três períodos: o 

primeiro período, de 1969 a 1975; o segundo período, de 1975 a 1982; e o terceiro 

período, de 1982 a 1987. Cada um desses períodos diverge entre si pelos valores 

atribuídos ao patrimônio, pela metodologia utilizada nas práticas do órgão e pelos 

conceitos utilizados. 

O primeiro momento de atuação do CONDEPHAAT, de 1969 a 1975, foi 

marcado por visões diferentes do que era patrimônio e do que deveria ser reconhecido 

como tal. Alguns profissionais, como Luís Saia, arquiteto que possuía concepção 

semelhante à do SPHAN, entendia que o órgão deveria atuar no reconhecimento do 

patrimônio arquitetônico, de suas características físicas e de suas técnicas 

construtivas. Tais ideias opunham-se a de outros profissionais, que compreendiam o 

patrimônio como testemunhos do passado, dos grandes heróis que marcaram a 

história. A fim de estabelecer um ponto de concordância entre as duas visões, a 

atuação do órgão estadual procurou valorar o bandeirismo e a ocupação do litoral 

brasileiro, deixando o período da industrialização em segundo plano. 

Essa ideia de valor histórico estava enraizada também na sociedade, que 

participava com pedidos de tombamento, em sua maioria relacionados a grandes 
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heróis que passaram ou se estabeleceram em locais específicos, como forma de 

reconhecimento de uma história oficial. 

O primeiro tombamento do CONDEPHAAT foi a casa do Barão de Jundiaí, que 

fazia parte de uma categoria de ciclo econômico, que serviria de premissa para os 

demais tombamentos do órgão. Dentro desse contexto, Rodrigues (2000) ressalta e 

critica  econômicos, além do ciclo das bandeiras e o ciclo do 

café , tem-se a ideia de privilegiar determinados 

momentos históricos em detrimento de outros e, portanto, determinados grupos 

sociais são enaltecidos e outros esquecidos, deixando de dar o devido valor à 

(RODRIGUES, 2000, p. 44). 

Apesar disso, ainda na década de 1970, com a ampliação dos debates acerca 

ores foram 

sendo acrescentados, reconhecendo não apenas os monumentos históricos, mas 

também outros bens, conjuntos urbanos e áreas naturais (RODRIGUES, 2000, p. 41).  

Essa ampliação do patrimônio para áreas naturais fez-se presente a partir da 

como uma das áreas representativas desses novos valores. Também contribuiu para 

essa ampliação o entendimento da sociedade sobre o patrimônio cultural, que passou 

a ser mais abrangente, levando a pedidos de tombamentos baseados na memória 

local e na preservação do meio ambiente. 

Já nesse período, os entraves entre as políticas patrimoniais e políticas urbanas 

estavam presentes nas grandes cidades, uma vez que a especulação imobiliária via na 

preservação do patrimônio um empecilho para seus interesses. Com isso, a 

Coordenadoria Geral do Planejamento (COGEP), na ausência de um órgão municipal 

para a cidade de São Paulo, contratou, em 1974, os arquitetos Carlos Lemos e 

Benedito Lima de Toledo para realizarem um cadastro de bens e logradouros de São 

Paulo de interesse para a preservação. Dentro desse levantamento, foram apontadas 

algumas intenções de preservação, como a definição de manchas urbanas e o 

reconhecimento de vilas operárias (PRATA, 2009, p. 54). 
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Essas manchas urbanas eram importantes para orientar o novo zoneamento da 

cidade, de forma a incluir no planejamento urbano diretrizes de preservação. Essas 

medidas eram importantes para regular o ambiente urbano, que estava sendo 

constantemente transformado com as obras do metrô. As áreas com bens culturais 

eram conhecidas como Z8-200, incluídas na legislação de uso e ocupação do solo 

vigente naquele momento. 

Em 1974, Hügues de Varine-Bohan8 ministrou na Universidade de São Paulo 

um curso, coordenado pelo Professor Ulpiano Bezerra de Meneses, para arquitetos, 

que ampliou o debate sobre o patrimônio e preservação. Durante o curso, Varine-

Bohan expôs que o patrimônio cultural é composto por três categorias: meio 

ambiente, conhecimento e bens culturais, entendidos como produtos humanos. Para 

ele, a preservação não devia ter como foco os objetos materiais, mas sim o homem 

(RODRIGUES, 2000). 

Para Carlos Lemos e Antônio Luiz Dias de Andrade9, o curso foi de grande 

importância, pois abriu novos olhares sobre a preservação. Apesar disso, o órgão 

continuou sua atuação com seus métodos e conceitos antigos, uma vez que havia 

grande quantidade de solicitações que não possibilitavam aos técnicos novas 

reflexões e aplicações em suas práticas cotidianas. 

Ulpiano Bezerra de Meneses, que permaneceu no CONDEPHAAT de 1971 a 

1987, como representante do Departamento de História da Universidade de São 

Paulo, inseriu no órgão novas reflexões sobre o patrimônio cultural. Segundo 

Meneses, o patrimônio é constituído por um conjunto de objetos que representam as 

relações do homem. 

Dentro desse contexto, sur

defendido por Ulpiano Bezerra de Meneses. O patrimônio ambiental urbano, segundo 

Meneses (1978, p. 45): 

É visto, inicialmente, como constituído por um conjunto de bens, coisas 
físicas produzidas pelos homens  artefatos -, ou a natureza transformada em 
objeto da ação cultural, incorporada pela vida urbana. Trata-se de paisagens, 

                                                           
8 Arqueólogo, historiador e museólogo francês, foi diretor do Conselho Intermunicipal de Museus 
(ICOM) da UNESCO. 

9 Arquitetos que atuavam no CONDEPHAAT. 
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espaços, construções, objetos móveis também, cujo sentido se manifesta 
não por si, mas pela articulação que entre si estabelecem e que lhes dá 
suporte. 

É possível afirmar, portanto, que o patrimônio ambiental urbano é um conjunto 

de objetos apropriados socialmente, que não pode constituir-se de maneira 

desvinculada das demais políticas que atuam sobre a cidade, principalmente, da 

legislação urbanística. Tal relação pôde ser vista na Itália, nas décadas de 1960 e 1970, 

com a defesa da conservação integrada10, momento em que ainda se sofria com os 

efeitos da guerra. A intenção dessa conservação integrada era relacionar os diversos 

atores da produção da cidade e colocar como protagonista o próprio habitante. 

Apesar de tentativas em se determinar políticas de preservação, o 

CONDEPHAAT encontrava complexidades na implantação de conceitos e 

metodologias. Além disso, sua não participação nas decisões e projetos referentes ao 

planejamento da cidade levava ao desrespeito de determinações importantes ao 

patrimônio cultural. A exemplo disso, tem-se a destruição dos casarões na Avenida 

Paulista, que marcavam o início da ocupação da avenida, a partir do início do século 

XX, em 1982, para a realização de projeto de renovação urbana. 

O segundo período do CONDEPHAAT é de 1975 a 1982, quando em 1975 o 

órgão passou a fazer parte da Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia. As ideias 

expostas por Varine-Bohan, em seu curso, nesse momento teriam sua repercussão, 

quando as práticas de reconhecimento do patrimônio passaram a ter em seu centro a 

ideia de que o homem é quem produzia a cultura. Outro aspecto importante foi a partir 

 com o tombamento de áreas urbanas, protegendo o 

meio ambiente e promovendo a qualidade de vida através da preservação do 

patrimônio. Somando-se a esse quadro, a sociedade enfrentava um momento de 

resistência à ditadura, vendo na valorização da memória e da história um direito social. 

Em esfera federal, criou-se o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 

Históricas (PRCH), através do Centro Nacional de Referências Culturais (CNRC). O 

                                                           
10 A conservação integrada aconteceu a partir da experiência de Bolonha (Itália), com a reabilitação do 
seu centro histórico, recuperando a estrutura física, econômica e social. Isso condiz com o 
desenvolvimento sustentável da cidade, que é a recuperação de áreas existentes, remetendo à 
Declaração de Amsterdã, que coloca a conservação integrada como base das políticas públicas urbanas 
e de preservação. 
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CONDEPHAAT viu nesse programa uma forma de captar recursos para realizar um 

levantamento que serviria de base para o Programa de Núcleos e Cidades Históricas. 

Apesar de todo o debate e ampliação acerca do patrimônio, o levantamento 

fundamentou-se nas práticas ortodoxas de reconhecimento dos núcleos iniciais das 

cidades e da arquitetura que compunha esses conjuntos. 

Nesse período, a discussão do patrimônio ambiental urbano ganha destaque, 

ade do conceito ia de encontro às práticas já consagradas na 

área preservacionista, mesmo aquelas mais recentes que consideravam o ambiente 

 (RODRIGUES; TOURINHO, 2017, p. 361). Carlos Lemos compreendia o 

patrimônio ambiental urbano não apenas composto por monumentos, mas também 

por arquiteturas simples, cotidianas, que permitiam uma leitura de cidade. Essa 

postura de Lemos foi criticada por Meneses, pois ainda evidenciav

 

Apesar de diversos debates e da ampliação do conceito de patrimônio, dentro da 

atuação do órgão, prevaleceu a visão de Lemos. 

Em 1976, Nestor Goulart Reis Filho iniciou sua gestão no CONDEPHAAT. 

Foram apresentadas novas propostas de preservação, que incluíam o patrimônio 

natural, sua proteção e valorização, ligados aos trabalhos do geógrafo Saber, 

a fim de realizar a manutenção e preservação das condições naturais do meio 

ambiente. 

Durante a atuação do órgão estadual, diversos momentos revelaram sua 

fragilidade na competição de agentes transformadores da cidade. A Estação da Luz, 

mais um exemplo dessa situação, teve no tombamento uma medida importante e 

urgente para evitar sua descaracterização por parte da Rede Ferroviária Federal, que 

tinha como objetivo adaptar a estação as necessidades das linhas de trem e metrô 

descaracterizando-a. Esses embates entre os setores de preservação e de 

transformação criavam uma imagem fragilizada do CONDEPHAAT diante da 

sociedade, pelo desrespeito às diretrizes impostas pelo órgão aos bens de interesse 

de preservação. 
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Em 1982, o arquiteto Ruy Ohtake assumiu a presidência do CONDEPHAAT. Em 

entrevista concedida ao jornal Folha de S. Paulo, em 09 de setembro de 1982, o 

arquiteto afirmou que tinha como um de seus objetivos: 

Fazer com que o tombamento seja sempre vinculado à restauração e 
utilização posterior, para que as obras tombadas não fiquem no abandono e 
também para que o próprio CONDEPHAAT não seja visto como um órgão que 
emperra, na medida em que hoje o tombamento obriga a uma série de 
compromissos. 

Segundo Rodrigues (2000), os conceitos e metodologias utilizados no órgão, 

nesse período, retomaram a monumentalidade, o valor histórico e a categorização dos 

ciclos econômicos, de forma a alcançar uma atuação racional e eficiente. Isso levava, 

muitas vezes, a estudos técnicos de patrimônio, que desconsideravam os valores 

imateriais e simbólicos dos bens. 

 O terceiro período de atuação do CONDEPHAAT, de 1982 a 1987, foi um 

momento de abertura política, com o retorno das eleições diretas. De 1983 a 1984, o 

antropólogo Antônio Augusto Arantes assumiu a direção do órgão estadual de 

patrimônio e, nesse momento, procurava-se ter maior relação dos técnicos com as 

práticas e decisões dentro do órgão, bem como uma maior aproximação com a 

sociedade. 

Ainda caminhando para o entendimento e ampliação das ações 

preservacionistas, tendo como exemplo o tombamento da Vila Itororó, em São Paulo. 

A vila foi construída na década de 1920 e estava bastante deteriorada, sendo objeto 

de projeto de restauração elaborado pelos arquitetos Décio Tozzi e Benedito Lima de 

Toledo. Um dos membros do CONDEPHAAT, o arquiteto Flávio Império considerou 

tal projeto como algo que estava fora da realidade da vila, naquele momento, pois 

ignorava a nova dinâmica que ali se fazia, ocupada como moradia por famílias de baixa 

renda. Isso levou à observação de que o tombamento não apenas deveria ser 

analisado pelo passado, mas também pelo presente, pela função social que a ele 

compete no presente (RODRIGUES, 2000). 

Arantes criou a Assessoria de Comunicação e Publicação, que coordenou 

algumas pesquisas, dentre elas, em Santana de Parnaíba. Ali, o objetivo era entender 

a relação dos moradores com o lugar, que resultou na necessidade de valorização das 



46 

 

manifestações culturais locais, da aproximação dos moradores com as festas típicas, 

sendo esses os aspectos patrimoniais importantes naquele lugar, que não mais se 

sustentava por questões de arquitetura e de história nacional. 

A partir desse panorama de atuação do CONDEPHAAT, percebe-se que houve 

uma ampliação do conceito de patrimônio dentro do próprio órgão, que o levou a 

revisões em suas práticas. Apesar disso, ainda se vê heranças de suas ações de 

preservação, em relação aos impasses entre as diretrizes determinadas pelo órgão e 

pelos outros campos de força da cidade, como o mercado imobiliário. Como herança 

positiva, Wolff (2018, p. 61) cita que, talvez, o principal aspecto na trajetória do órgão 

preservação do patrimônio mais amplamente por va , 

quando sob a direção de Arantes as equipes contavam com técnicos 

multidisciplinares, propiciando diferentes pontos de vista sobre o patrimônio cultural. 

A partir de 2006, com a contratação de novos servidores, o CONDEPHAAT criou 

o Grupo de Estudos de Inventário e Reconhecimento do Patrimônio Cultural (GEI), 

formado por equipe interdisciplinar que realiza estudos, levantamentos, inventários e 

demais documentos necessários ao tombamento. A formação desse grupo foi 

importante para a realização dos estudos básicos para instruir os processos de 

tombamentos, além de formularem propostas e diretrizes a serem aprovadas quando 

ocorrer o tombamento do bem. 

Ainda nas atuações contemporâneas do CONDEPHAAT, cabe destacar a 

criação da Declaração de Lugar de Interesse Cultural (DELIC). Segundo Neves e 

Zagato (2018, p. 180): 

A Declaração de Lugar de Interesse Cultural (Resolução SC-12, 2015, p. 37) 
reconhece nos estabelecimentos comerciais seu valor cultural e sua potência 
social como referência a variados grupos sem, contudo, impor qualquer 
restrição legal, já que depende da anuência do proprietário e/ou responsável 
legal. 

Houve a tentativa de aplicação desse instrumento, mas que não foi efetiva. O 

GEI desenvolveu um Estudo Temático de Quilombos, em que seria aplicada a DELIC 

e o reconhecimento e proteção deveriam contemplar, principalmente, a dimensão 
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imaterial do quilombo. Entretanto, dentro do CONDEPHAAT ainda não existia uma 

legislação que protegesse essa dimensão. 

Outra ação importante dentro do CONDEPHAAT foi a difusão da educação 

patrimonial através da Rede Paulista de Educação Patrimonial (REPEP). A REPEP foi 

contratada a partir de processo na Justiça Estadual sobre a descaracterização e falta 

de fiscalização da Vila Maria Zélia, na Zona Leste de São Paulo. Nesse processo, ficou 

acordado que seria realizado trabalho de aproximação dos moradores e da própria 

população com a vila, resgatando memórias da vila e a importância do patrimônio. 

Esse trabalho foi uma experiência inicial que possibilitou a aplicação de sua 

metodologia em outros municípios, com a realização de oficinas que tiveram a 

participação da população e de agentes locais. 

 

1.2. Um instrumento de identificação do patrimônio: o inventário 

O inventário, instrumento comumente utilizado dentro do campo da 

preservação do patrimônio cultural, em sua concepção mais abrangente, trata de uma 

listagem de bens de valores reconhecidos, seja pelos órgãos de preservação ou pela 

sociedade, que são importantes de serem preservados. 

Um documento como o inventário possibilita a permanência de bens materiais 

que não são possíveis de serem preservados, mas que podem ficar registrados, a 

partir da atribuição de valores que deveria ser realizada entre a sociedade e os próprios 

órgãos de preservação. Segundo preservar 

pressupõe um interesse comum em constituir uma seleção baseada em critérios de 

valoração associados às tradições, aos costumes e à identidade de grupos  

Portanto, um inventário constitui-se não simplesmente de uma listagem de bens, mas 

sim, de um conjunto representativo de uma sociedade e de sua memória. 

Sua origem está ligada ao período da Revolução Francesa, no final do século 

XVIII. Na década de 1830 é criada a Comissão dos Monumentos Históricos, a fim de 

realizar a salvaguarda do patrimônio francês, que estava destruído e ameaçado pela 

guerra. Dessa necessidade surgiu o inventário, como um instrumento que reuniria a 

herança francesa, que eram monumentos que representavam o clero e a nobreza. 
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Nesse inventário, estavam igrejas, conventos, castelos, grandes monumentos. 

Françoise 

podia fazer com uma igreja? Anexá-la para o culto do Ser Supremo? Essa solução não 

teve mais sucesso que a tentativa, no fim da Antiguidade, de conversão dos templos 

. Nota-se nesse período um grande desafio, que perdura 

ainda nas práticas atuais de preservação: a gestão e a manutenção dos bens. 

No Brasil, o inventário ainda é visto como uma listagem de bens de difícil 

gestão, fruto de políticas urbanas e de preservação que estabelecem pouca ou 

nenhuma relação. Apesar de ainda possuir uma herança ortodoxa, os debates sobre a 

elaboração e utilização desse instrumento tem levado a sua ampla utilização, 

amparado pelas ideias da chamada conservação integrada, que desde a década de 

1970 é discutida. Também contribuiu para uma revisão dos inventários a ampliação do 

próprio conceito de patrimônio cultural, que não mais se detém aos monumentos, 

como no período da Revolução Francesa, mas que, cada vez mais, liga-se à 

representatividade social do patrimônio e aos valores que lhe são atribuídos, como os 

valores imateriais. 

Segundo Leonardo Barci Castriota11 (2007, p. 69): 

Parece-nos muito promissora a utilização de um instrumento tradicional do 
campo da preservação do patrimônio, o inventário, que, bem explorado 
metodologicamente, poderia ultrapassar a sua função original  a de produzir 
um registro de bens culturais a serem protegidos  passando a constituir um 
tipo de diagnóstico interdisciplinar, que forneça bases mais seguras de dados, 
bem como metodologias de análise e interpretação para a ação e execução 
de políticas governamentais mais consistentes, que respeitando as 
particularidades locais, utilizam-nas como base para o desenvolvimento. 

Dessa forma, os inventários poderiam ultrapassar sua utilização dentro do 

campo da preservação, tendo sua utilização também no planejamento urbano, de 

forma a conciliar as transformações naturais e necessárias da cidade com as 

permanências, importantes para a memória e identidade da sociedade. 

A fim de compreender diferentes formas de inventariação e de conceitos de 

patrimônio utilizados nesse instrumento, nesse capítulo são apresentados três 

                                                           
11 Arquiteto e urbanista, Professor Titular da Universidade Federal de Minas Gerais, Presidente do 
Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS-BRASIL) e Vice-
Presidente do ICOMOS internacional, desde 2017. 
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inventários distintos: o Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia, 

desenvolvido por técnicos da Secretaria da Indústria e Comércio (SIC), na década de 

1970 e 1980; o Inventário Geral do Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbano da Cidade 

de São Paulo, desenvolvido dentro do Departamento do Patrimônio Histórico de São 

Paulo, na década de 1970; e o Inventário Nacional de Referências Culturais, 

desenvolvido pelo IPHAN a partir de 2000.  

Ainda que no momento de elaboração desses três inventários ainda não se 

discutiam conceitos como paisagem cultural, eles foram escolhidos para serem aqui 

analisados por contemplarem aspectos da relação de cidade e patrimônio cultural, 

tanto na categoria da ficha de identificação  que no IPAC e INRC são apresentadas 

como sítio urbano  quanto em outros conceitos, como o de patrimônio ambiental 

urbano, como é o caso do IGEPAC. 

A Tabela 1 (página 67) apresenta um quadro com o resumo das categorias das fichas 

de cada um dos três inventários que serão expostos nesse capítulo e sua observação 

permite identificar algumas características, como o fato de que ainda que as fichas do 

IPAC e do INRC aqui apresentadas sejam referentes a sítios urbanos, o IGEPAC tem 

em sua concepção o enfoque do levantamento do patrimônio ambiental, mas 

apresenta poucas categorias de identificação do ambiente, quando comparado aos 

outros dois inventários. 

Quando se trata do reconhecimento das edificações, o IGEPAC é o único que 

apresenta categorias de identificação para os bens, que é feita para cada um dos 

edifícios identificados, diferente do que é feito nos outros dois inventários, que 

identificam as características do conjunto urbano em geral. 

 

1.2.1 Uma ação pioneira: o Inventário de Proteção do Acervo Cultural da 

Bahia (IPAC-BA) 

O Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia (IPAC-BA) foi 

desenvolvido a partir da década de 1970, dentro da Secretaria de Indústria e Comércio 

(SIC). Foi escolhido para ser analisado neste trabalho por ser uma das experiências de 
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inventariação pioneiras no Brasil, além de ser referência para outros inventários. 

Segundo Paulo Ormindo de Azevedo, intelectual baiano que organizou o inventário: 

Coube à Bahia realizar, nesta linha, o primeiro catálogo sistemático do 
patrimônio construído de um estado brasileiro. O Inventário de Proteção do 
Acervo Cultural da Bahia  IPAC-BA, iniciado em 1973 e executado pela 
Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo, cadastrou mais de um milhar de 
edifícios de interesse cultural e quase duas dezenas de centros históricos. (...) 
Partindo da experiência do Inventário de Proteção do Patrimônio Cultural 
Europeu, o IPAC-BA desenvolveu uma metodologia de inventariação 
adaptada às nossas condições que seria seguida, em partes, por outros 
estados (AZEVEDO apud BRITO, 2017, p. 1).   

Uma ação inovadora do IPAC que, até o momento de sua publicação, ainda 

havia ocorrido, foi a inventariação de bens que ainda não estavam tombados, a fim de 

contribuir para a difusão dos bens de interesse na Bahia, que ainda não haviam sido 

reconhecidos enquanto patrimônio cultural. 

Para Azevedo (apud BRITO, 2017, p. 5), o inventário seria uma medida 

complementar para a proteção do patrimônio cultural, semelhante ao que ocorria na 

França, que não necessitava apenas do tombamento para proteger o bem. Ainda que 

o inventário fosse uma categoria com menos restrições do que o tombamento, já faria 

com que os proprietários dos imóveis necessitassem comunicar suas intenções de 

intervenção no bem. 

Foram analisados cerca de 203 municípios, tendo como objetivo a busca por 

heranças do passado ainda presentes no território baiano. Segundo Manoel Figueiredo 

Castro12, na Apresentação do IPAC-BA Volume II: 

Este enorme esforço coloca a Bahia numa posição ímpar em relação aos 
demais Estados, no que se refere ao conhecimento sistemático e 
preservação de seu patrimônio cultural em significativos reflexos no 
aproveitamento do potencial turístico de que é dotada. (CASTRO, 1982, apud 
SIC, 1982, p. 7) 

Na Bahia, havia forte fomento à atividade turística13, como um dos principais 

motores de sua e

                                                           
12 Foi secretário da Indústria e Comércio da Bahia, de 1979 a 1983. 

13 A atividade turística ligava-se à Secretaria de Indústria e Comércio, através da Empresa de Turismo 
da Bahia S.A. (Bahiatursa), a partir de 1971. Desde 2015, o turismo desvinculou-se dessa Secretaria, a 
partir da criação da Secretaria de Turismo (SETUR). 
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7). A Secretaria, além de promover a realização do IPAC, também buscava, naquele 

período, realizar a manutenção e restauração de seu patrimônio cultural. 

Apesar de a iniciativa do inventário partir da SIC, junto a ela também estavam 

outros órgãos que se interessavam pelo reconhecimento da identidade cultural de seu 

estado, como o Conselho Estadual de Cultura, o Instituto de Patrimônio e Cultura da 

Bahia e a Fundação Cultural do Estado da Bahia. Também contou com recursos de 

esfera federal, através do Programa Cidades Históricas do Nordeste. 

O primeiro volume do IPAC foi publicado em 1973, com um levantamento 

minucioso em Salvador, posteriormente, foram lançados outros volumes, que 

inventariavam as regiões do Recôncavo, Serra Geral, Diamantina e Litoral Sul. O IPAC-

BA configurava-se não apenas como um inventário científico, em que há uma extensa 

lista de bens e de suas características, mas sim, como um inventário de proteção, 

reunindo bens tombados e, principalmente, bens ameaçados ou em estado de 

deterioração. 

Esse inventário consiste na reunião de fichas, que registraram duas tipologias: 

os monumentos e os sítios urbanos, sendo que, para cada tipologia há um tipo de 

ficha. As fichas são divididas em duas partes, de modo que na parte frontal são 

encontradas as informações fundamentais e no verso da ficha, as informações 

complementares. 

Dado o enfoque desta pesquisa para as questões que remetem à dimensão 

urbana do patrimônio cultural, é apresentada uma ficha de identificação de sítio 

urbano, a fim de compreender como foi identificado um conjunto urbano, que foge 

das práticas recorrentes da identificação do monumento e dos bens isolados de seu 

ambiente urbano (Figuras 1 a 3, que podem ser vistas, também, no Anexo 1). 
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 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (frente). Fonte: SIC, 1982. 

 

A ficha apresentada na Figura 1 identifica o Centro Histórico de Santo Amaro. 

Relata uma descrição abrangente da área, com dados socioeconômicos, históricos, 

geográficos e até mesmo urbanísticos, também informa sobre o estado de 

conservação, tanto dos bens edificados quanto do ambiente urbano. Outra categoria 

importante presente nessa ficha é a perspectiva de desenvolvimento, que dá uma 

diretriz da vocação econômica da região e os perigos potenciais que esse 

desenvolvimento pode acarretar. 
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 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (verso). Fonte: SIC, 1982. 

 

Na Figura 2 são apresentadas características do espaço urbano inventariado, 

sistematizadas em um quadro sinóptico que mostra as informações presentes 

descrição de forma resumida e de fácil visualização. Percebe-se nas informações 

presentes nas fichas a preocupação em mostrar o território do ponto de vista de seu 

desenvolvimento econômico, social e até mesmo político. 
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 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (fotos). Fonte: SIC, 1982. 

Também são apresentadas imagens que representam o sítio urbano 

identificado, documentando, assim, o conjunto, de forma que possa ser transmitida 

às próximas gerações as imagens desses sítios urbanos que, até aquele momento, 

ainda não haviam sido protegidas pelo órgão de preservação do patrimônio cultural, 

seja ele de esfera municipal, estadual ou até mesmo federal. 

Para Vieira, Oliveira e Souza (2012, p. 9): 

É importante entender o valor destas iniciativas como pioneiras na tentativa 
de uniformização de métodos e critérios para o inventario de bens culturais, 
no Brasil, além de preconizarem a necessidades de instrumentos auxiliares a 
preservação do patrimônio cultural. Também teve êxito no registro dos bens 
de preservação desejável de forma a torná-los de conhecimento utilizável em 
prazo rápido, subsidiando ações de proteção, sem, contudo ter a pretensão 
de esgotar o conhecimento dos bens. 

Dessa forma, o IPAC-BA, além de ser uma iniciativa pioneira no Brasil, em 

relação à sistematização do levantamento do patrimônio cultural de uma região, 

comportava-se como um instrumento de auxílio aos demais setores de 

desenvolvimento urbano e como modelo de inventariação para outros inventários em 

diferentes regiões do Brasil. 



55 

 

 

1.2.2. Preservação e renovação urbana: o Inventário Geral do Patrimônio 

Ambiental, Cultural e Urbano da Cidade de São Paulo (IGEPAC) 

O IGEPAC foi selecionado para ser analisado nessa pesquisa por ser um 

inventário que inova no conceito utilizado em sua concepção: o patrimônio ambiental 

urbano, além de possuir o objetivo de se constituir como um instrumento de 

identificação do patrimônio cultural e de fornecer subsídios para as políticas de 

planejamento da cidade de São Paulo. 

Os estudos iniciais que, posteriormente, dariam origem ao Inventário Geral do 

Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbano da Cidade de São Paulo (IGEPAC), foram 

realizados dentro Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico de 

São Paulo (DPH), criada em 1975, mas que só teve seu corpo técnico estabelecido 

em 1977. A realização desse inventário possuía a ideia de uma inventariação 

sistemática, para todo o município de São Paulo. 

A elaboração do IGEPAC também tinha como objetivo fornecer subsídios para 

as políticas urbanas, não se configurando apenas como uma catalogação de bens. 

Entretanto, não foi possível a integração dos campos da preservação e do 

planejamento e, para que as áreas de patrimônio fossem protegidas, via-se a 

necessidade da criação de um órgão municipal de proteção, que seria subsidiado pelos 

estudos do DPH, mas que conseguiria efetivar a proteção através do tombamento 

dessas áreas (SANTANA, 2017, p. 13). 

A necessidade de se realizar um inventário para a cidade de São Paulo dava-se 

diante das transformações das obras do metrô, na Zona Leste, ameaçando o 

patrimônio existente nas chamadas Z8-200, que eram áreas de interesse cultural 

dentro da legislação de zoneamento daquele momento. Essas zonas foram uma das 

primeiras medidas de proteção do patrimônio cultural em São Paulo, por iniciativa do 

planejamento urbano, dentro da Coordenadoria Geral de Planejamento (COGEP). 

O primeiro inventário realizado pelo DPH foi contratado pela Cia de Metrô, para 

o levantamento dos bens culturais existentes na região do Metrô Leste, a chamada 

ZML-I. Esse inventário tinha por objetivo: 
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Para atendimento da solicitação inicial deste estudo procuramos desenvolver 
um trabalho de pesquisa e levantamento para a obtenção de elementos que 
permitam: 

1º - a análise e avaliação das causas das transformações desta herança 
ambiental e arquitetônica; 

2º - análise e avaliação de seus valores atuais; 

3º - estabelecimento de diretrizes para a criação de normas de preservação 
dos bens considerados culturalmente significativos na área em estudo. 

(Patrimônio Ambiental Zona Leste do Metrô, 1978, apud Baffi, 2006, p. 170). 

O primeiro IGEPAC só foi publicado em 1983, tendo como conceito base para 

sua elaboração o de patrimônio ambiental urbano. Segundo a equipe (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, 1986, p. 9): 

O IGEPAC não se configura apenas como classificador de bens, mas também 
é sua função tornar evidente, através de propostas de preservação, as várias 
etapas e formas de inscrição da evolução urbana de São Paulo, passíveis de 
serem reintegradas formal e funcionalmente na paisagem urbana. 

Também fazia parte dos objetivos desse inventário anteceder a elaboração dos 

trabalhos realizados dentro do planejamento urbano, a fim de contribuir com o 

reconhecimento das potencialidades dos lugares que receberiam as intervenções, 

conciliando transformações e permanências. 

Diferentemente do que se tinha em Salvador, em São Paulo, poucos eram os 

edifícios do período colonial, o que levava à compreensão do patrimônio ambiental 

urbano a partir da investigação do que ainda se fazia presente na malha urbana, não 

apenas do ponto de vista das edificações, como também da própria paisagem e da 

ambiência dos bens. 

A metodologia desse inventário foi dividida em duas etapas: 

 1ª etapa: constituiu-se pelo estudo dos bairros, das manchas urbanas 

que eram significativas de proteção. Dentro desse escopo principal, 

buscava-se identificar a evolução urbana da área, as legislações urbanas, 

os aspectos socioeconômicos. As informações coletadas eram 

registradas em mapas, relatórios e fichas. 
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 2ª etapa: constituiu-se pela pesquisa de campo, em que eram obtidas 

imagens do que existia nas manchas urbanas: tipologias, paisagens, 

equipamentos, referências visuais. 

Após as duas etapas, as informações eram reunidas em fichas (Figuras 4 a 6). 

As tipologias levantadas eram caracterizadas como edifício isolado, conjunto 

arquitetônico e logradouro público. Apesar da categoria edifício isolado, havia a 

preocupação com o entorno do bem, localizando-o em um mapa que mostra sua 

inserção urbana, um campo na ficha para descrição da ambiência do bem e croquis 

que registravam a paisagem e ambiência nos levantamentos de campo. 

A Figura 4 ilustra a ficha de identificação do IGEPAC, que categoriza os bens 

em edifício isolado, conjunto arquitetônico e logradouro público. Também estão 

presentes categorias que remetem à materialidade dos bens, como gabaritos, usos, 

estado de conservação, características arquitetônicas, entre outras. 
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 Ficha do IGEPAC da Liberdade (frente). Fonte: Secretaria Municipal de Cultura, 1987. 

A Figura 5, a seguir, apresenta dados complementares, como dados históricos, 

arquitetônicos e a preocupação com o ambiente urbano 
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pode ser vista na Figura 6, que mostra um croqui da paisagem, evidenciando, assim, 

as transformações ocorridas no entorno. 

 

 Ficha do IGEPAC da Liberdade (frente). Fonte: Secretaria Municipal de Cultura, 1987. 
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 Croqui de levantamento de campo. Fonte: Secretaria Municipal de Cultura, 1986. 

 

1.2.3. Patrimônio material e imaterial: o Inventário Nacional de 

Referências Culturais (INRC) 

O Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) será analisado por trazer 

como novidade as referências, ou seja, a identificação de bens e de sítios 

considerando os bens edificados ou o ambiente urbano carregados de valores 

imateriais, que conferem, assim, a identidade do bem e a sua apropriação pela 

população. 

A metodologia do INRC foi desenvolvida pelo IPHAN, a fim de valorizar os bens 

tanto pelos seus valores materiais quanto imateriais. O INRC tem como premissa a 

valoração dos bens a partir de sua representatividade para os diversos grupos sociais, 

que podem ser levados a estudos mais aprofundados a fim de serem registrados. 

Surge a partir da experiência do Centro Nacional de Referências Culturais (CNRC), de 

1975 a 1979 e sua forma se consolidou em 1999 2016, p. 64). 
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Nessa metodologia de inventário são reconhecidos tanto bens culturais 

materiais quanto imateriais, que podem ser indicados ao tombamento/registro ou não. 

São organizados em cinco categorias: celebrações, formas de expressão, ofícios e 

modo de fazer, edificações e lugares. Seu trabalho é orientado a partir de dois 

objetivos principais: 

1. identificar e documentar bens culturais, de qualquer natureza, para atender 
à demanda pelo reconhecimento de bens representativos da diversidade e 
pluralidade culturais dos grupos formadores da sociedade;  

2. apreender os sentidos e significados atribuídos ao patrimônio cultural pelos 
moradores de sítios tombados, tratando-os como intérpretes legítimos da 
cultura local e como parceiros preferencias de sua preservação (IPHAN, 
2000). 

A metodologia, fichas de inventário a serem utilizadas e todas as informações 

necessárias para a aplicação do INRC estão descritas no Manual de Aplicação do INRC, 

que foi desenvolvido pelo IPHAN, em 2000. O processo de trabalho é dividido em três 

etapas: 

1. Levantamento preliminar: determinação do sítio a ser realizado o 

levantamento, a identificação das localidades existentes dentro dele e o que 

há ali de referência para a população, tanto bens materiais quanto 

significados, manifestações, saberes. 

2. Identificação: são realizadas entrevistas e aplicados questionários com a 

população, para identificar o que há de significativo e representativo no sítio 

escolhido, com a sistematização posterior das informações em fichas. 

3. Documentação: essa etapa exige formação específica, sendo realizada, 

principalmente, pelos técnicos do patrimônio, são desenvolvidos nesta 

etapa os estudo técnicos dos bens inventariados. 

No Anexo 2 estão fichas preenchidas de um INRC realizado em Utinga, na 

Bahia, que identif

um pedreiro. 

As Figuras 7 a 10 são as fichas de identificação dos sítios, que podem ser vistas, 

também, no Anexo 3: 
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 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 

 

As fichas de identificação do INRC possuem categorias detalhadas para a 

identificação dos bens, além de fornecerem as instruções para o seu preenchimento. 

Vê-
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que é a identificação do valor cultural de cada um dos bens levantados e que se fazem 

presentes em determinado sítio. 

 

 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 



64 

 

 

 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 

Como se trata da identificação do sítio, há a preocupação nas fichas com a 

identificação do perfil socioeconômico da população, com informações como taxa de 

crescimento, qualidade de vida, renda familiar e educação. 
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 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 

 

Em 2010, o INRC foi adaptado para a educação patrimonial, a partir da 

construção de Inventários Pedagógicos, com parceria entre o IPHAN e o Ministério da 

Educação. Além desse, outros método surgiram, como o Inventário Participativo, em 
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2016, como forma de mobilizar a sociedade para o reconhecimento de seu patrimônio 

cultural e, dessa forma, incentivar a apropriação do patrimônio pelas pessoas. 

Cabe ressaltar que, mais uma vez, a Constituição de 1988 tem papel 

fundamental na implantação desse tipo de prática, uma vez que institui a concepção 

de patrimônio cultural formada por valores materiais e imateriais que referenciam a 

memória social e a identidade de uma sociedade. Além disso, traz os grupos sociais 

como protagonistas da formação das cidades e, portanto, são atribuídos valores 

afetivos e de natureza imaterial, ampliando a discussão que antes era realizada do 

ponto de vista histórico e monumental. 

Em São Paulo, o Bairro do Bom Retiro também teve seu patrimônio levantado 

e sistematizado em um INRC. O Bom Retiro recebeu muitos imigrantes italianos, 

espanhóis, alemães, que foram para a região a partir da economia cafeeira, tornando-

se um local de vivência de diversos grupos e culturas, que não possui ali apenas um 

patrimônio material diverso, mas também, um patrimônio imaterial, vindo das 

tradições, relações e multiculturas daquelas pessoas. Segundo Simone Toji14 (2010, p. 

197): 

A região do Bom Retiro e Luz se tornou referência para a fixação de muitos 
grupos migrantes e imigrantes até a atualidade. É a reminiscência dos grupos 
que vieram no passado e a confluência dos novos grupos que chegam, suas 
relações intergrupais e intragrupais, suas tensões e compartilhamentos que 
se buscou contemplar com o estudo para reconhecimento de patrimônio 
cultural. 

Outro exemplo tário de Referências Culturais de 

Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira - 

própria comunidade quilombola, com o intuito de levar o reconhecimento da 

comunidade de seus bens culturais, preocupados com os avanços da urbanização que 

ameaçavam seu território. Não apenas com o objetivo de reconhecer, mas este INRC 

também possuía como intuito ser um material que auxiliasse as políticas de 

preservação das comunidades quilombolas, a partir da criação de políticas urbanas e 

de patrimônio. 

  

                                                           
14 Técnica em Ciências Sociais na superintendência do IPHAN em São Paulo. 
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Tabela 1: Quadro resumo dos inventários  IPAC-BA, IGEPAC e INRC 

INVENTÁRIO IPAC BA - Inventário de Proteção do 
Acervo Cultural 

IGEPAC - Inventário Geral do 
Patrimônio Ambiental e Cultural de 

São Paulo 

INRC  Inventário de Referências 
Culturais 

AUTOR 
Secretaria da Indústria e Comércio-
Coordenação de Fomento ao Turismo 

DPH  Departamento do Patrimônio 
Histórico da Cidade de São Paulo 

IPHAN  Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional 

TIPOLOGIA DE 
LEVANTAMENTO 

Sítio urbano Mancha Sítio 

INÍCIO 1973 1983 2000 

HISTÓRICO Descrição histórica  Dados Históricos Formação histórica: resumo; cronologia 

 AMBIENTE 
Região, estado, município, distrito, 
latitude, longitude, denominação 

Identificação  planta cadastral, 
endereço, nome 

Localização: denominação (oficial) e 
outras denominações, estado, município, 
distrito, localidades inventariadas 

Fotos Fotos Fotos 

Descrição urbanística Dados de ambiência 
Descrição do sítio: localização; paisagem 
natural e meio ambiente; marcos 
edificados 

Descrição socioeconômica  
Perfil socioeconômico: população; 
qualidade de vida; trabalho e renda 
familiar; educação 

Mapas: situação, delimitação do centro 
histórico, gabarito, uso do solo, época das 
construções, grau de proteção 

 Plantas, mapas e croquis 

 
Grau de proteção, proteção existente, 
proteção proposta 

 
Legislação: instrumentos de proteção e 
planejamento ambiental e patrimonial 

 
Perspectiva de desenvolvimento, perigos 
potenciais 

 
Avaliação e perspectivas: problemas e 
possibilidades; recomendações 

 Bibliografia básica  

Documentos anexados: fichas de 
identificação de localidades, bibliografia, 
bens culturais inventariados, registros 
audiovisuais, contatos, fichas de 
identificação 

 
Equipe de realização, sistematização e 
revisão 

 
Técnicos responsáveis: pesquisador, 
supervisor, redator, responsável pelo 
inventário 
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Estado de conservação: conjunto 
arquitetônico, edifícios relevantes, 
espaços livres, infraestrutura e 
equipamentos 

  

 
Quadro sinóptico (síntese de todas as 
informações da ficha) 

  

   
Referências culturais: síntese dos bens 
inventariados no sítio e suas principais 
características 

EDIFÍCIO/ 
OUTROS BENS 

 Conservação  
  Uso original  
  Número de pavimentos  
  Data de construção  
  Proteção existente  
  Técnica construtiva  

  
Caracterização  isolado, conjunto 
arquitetônico, logradouro público 

 

  Autor/construtor  
  Croqui  
  Dados arquitetônicos  
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C A P Í T U L O  2  

A CIDADE DE SANTO ANDRÉ: 

DA FORMAÇÃO À PRESERVAÇÃO 
 

 

2.1. O município de Santo André: origem e desenvolvimento 

O município de Santo André desenvolveu-se a partir de duas fases históricas. 

A primeira, remonta-se ao século XVI, com a ocupação inicial do território que hoje 

está a cidade de Santo André, onde foi estabelecida a Vila de Santo André da Borda 

do Campo, em 1553, fundada por João Ramalho. A vila foi estabelecida acima da Serra 

do Mar, um local estratégico para a penetração no interior do território brasileiro, com 

o objetivo de extração de matérias-primas. Essa primeira aldeia foi elevada à categoria 

de Vila em 8 de abril de 1553, denominada Vila de Santo André da Borda do Campo.  

Em 1560, a vila foi desativada, pois havia grande dificuldade em se encontrar 

água nas proximidades, além do fato de a região passar a ser um local inseguro, devido 

a conflitos entre os povos indígenas e rivalidades com os jesuítas. Diante desse quaro, 

os habitantes daquele local foram transferidos para a Vila de São Paulo de Piratininga, 

fundada em 25 de janeiro de 1554 (ARMELINI, 2008, p. 7). 

Segundo Gaiarsa (1991, p. 25), após conflitos com os tamoios que levaram ao 

S. André adormeceu numa longa e profunda hibernação  pois 

onde antes era a vila passou a ser apenas local de passagem, chamado de Borda do 

Campo, uma região com poucos habitantes que se distribuíam de forma esparsa 

(Figura 11). 

Foi assim Santo André da Borda do Campo. Aniquilada e abatida, palpitou 
tristemente apenas nos corações daqueles que, abandonando-a por ordem 
de Mem de Sá, foram acolhidos na vila de S. Paulo, ajudando-a na sua 
construção e desenvolvimento, na sua defesa e na sua expansão incontida e 
ilimitada. E daí, os descendentes de João Ramalho espalharam-se por todos 
os quadrantes da Pátria comum, deixando a perder de vista, a terra humilde 
e pobre onde viram a luz do dia pela vez primeira. (GAIARSA, 1968, p. 33). 
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 Ruínas da vila abandonada. Acervo: Museu de Santo André. 

 

Apesar do abandono da região, os caminhos de penetração no território 

permaneceram e ainda eram utilizados pelas pessoas que continuaram ali vivendo, 

mas nas fazendas voltadas à subsistência. Um desses caminhos é o Caminho do Mar 

que, nesse período, era um importante eixo de ligação entre o litoral e o planalto. 

No século XVII, uma parcela dessa área foi dada como sesmaria, onde foram 

construídas fazendas de subsistência e de apoio às atividades tropeiras, como a 

Fazenda São Bernardo, que hoje é a área que o município de São Bernardo do Campo 

ocupa. Com o tempo, a região transformou-se e houve a necessidade de se 

estabelecerem locais de parada, surgindo, assim, pequenos núcleos urbanos além das 

grandes propriedades. 

No século XVIII, a região começou a ter ocupantes estáveis. Em 1735, a capela 

dedica à Nossa Senhora da Conceição da Boa Viagem caracterizava um pequeno 

núcleo de ocupação, conhecido como o bairro de São Bernardo. Algum tempo depois, 

outros bairros surgiram, como o Caaguaçu, que hoje encontram-se no território entre 

Paranapiacaba e o bairro do Ipiranga, em São Paulo (RODRIGUES, 1991, p. 14). 
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Ainda que existissem na região núcleos de ocupação e as estradas fossem de 

intensa circulação, não havia um limite definido para os bairros, pois a ocupação ainda 

era esparsa. Um viajante observou, em 1860, que a região do bairro de São Bernardo 

1991, p. 19). 

Para Marly Rodrigues (Conversa, 2018), a cidade de Santo André tem seu 

núcleo histórico a partir da ferrovia, visto que a vida urbana surgiu no entorno da 

estação de trem, local que ficou conhecido como Bairro da Estação. O que se teve 

antes foi um passado rural, mas a constituição histórica da cidade começa a partir da 

estação São Bernardo. 

O segundo momento histórico foi a partir do século XIX que, segundo Gaiarsa 

(1991, p. 25)

estendendo suas asas e iniciando um voo 

momento caracterizou-se pela implantação da estrada de ferro São Paulo Railway, em 

1867, que impulsionou a ocupação da área e o surgimento do primeiro núcleo urbano 

da cidade, conhecido 

Jundiaí, enfrentando a problemática do isolamento do planalto em relação ao litoral. 

A ferrovia ligava Santos à Jundiaí e era o principal meio de escoamento de 

produtos, vencendo o isolamento do interior em relação ao litoral, pois havia o desnível 

da Serra do Mar a ser vencido. É importante ressaltar que a implantação da estrada de 

ferro levou à reutilização de antigos caminhos para o interior que já estavam 

abandonados, como o Caminho do Pilar e a estrada para Mogi e, assim, foi-se criando 

uma rede de caminhos intra-regional (PASSARELLI, 2005, p. 31).  

Junto à ferrovia surgiram as estações de trem que, segundo Passarelli (2005, 

p. 31), concentravam ao seu redor as atividades urbanas, como depósitos, oficinas e 

armazéns, que antes se realizavam próximas às capelas. Foram construídas estações 

intermediárias, com a finalidade de atender os povoados menores que se 

consolidavam ao longo da linha férrea, constituídos por população imigrante. A Figura 

12 mostra a Estação de São Bernardo em 1867. 
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 Estação São Bernardo, 1867. Fonte: MSAOAG. 

 

Também contribuiu para o adensamento e desenvolvimento da região a 

instalação de energia elétrica. A rede elétrica foi possível graças à empresa Light & 

Power, que instalou uma usina de energia próxima à Serra do Mar, mas que, pelo 

desnível a ser enfrentado, enviava pouca energia aos povoados já existentes. Diante 

disso, o engenheiro A. W. Billings estudou a região e sua topografia para construir o 

sistema de fornecimento de energia elétrica, existente até hoje. Em 1918, grande 

parte das ruas do núcleo urbano ao redor da Estação de São Bernardo já possuíam 

iluminação (Gaiarsa, 1991, p. 42). 

No final do século XIX, portanto, a região caracterizou-se como industrial, com 

mão de obra imigrante, de produção metalúrgica, têxtil, moveleira e química, com 

indústrias como a Fábrica Ypiranguinha (Figura 13), a Fábrica de Cadeiras Streiff. 

 

 

Acervo: Museu de Santo André. 
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Segundo Langenbuch (1971, p. 105):  

Muitos dos pequenos povoados das estações ferroviárias abrigariam também 
uma função industrial, compreendendo inicialmente o beneficiamento e a 
transformação de matérias-primas extrativas produzidas na redondeza. (...) Na 
estação São Bernardo (hoje Santo André) se instalara a indústria Streiff, que 
utilizando a mesma matéria-prima, já fabricava produtos mais elaborados, ou 
seja, móveis. 

A ferrovia, com sua duplicação em 1901, trouxe melhorias para o transporte de 

pessoas e o escoamento de produtos. O nome Santo André ressurgiu nesse 

momento, denominando a região próxima à estação de trem, local onde se 

concentravam sapatarias, barbearias, bares e outros estabelecimentos que serviam à 

vida urbana que surgia ali (KLEEB, 2003, p. 8). 

Assim, durante o final de século XIX e primeiras décadas do século XX, houve 

a passagem das atividades rurais que se desenvolviam na região para as atividades 

industriais. A população rural diminuiu consideravelmente nesse período, pois não 

possuía incentivos para continuar com suas atividades, somando-se o fato de que as 

áreas próximas ao núcleo urbano estavam intensamente exploradas. Com isso, as 

áreas que não possuíam nenhuma atividade foram parceladas por seus proprietários, 

sem nenhum tipo de planejamento do poder público, mas que necessitavam de 

infraestrutura próxima a elas, como energia, água, transportes (KLEEB, 2013, p. 45). 

Junto ao Caminho do Pilar, principal eixo de conexão entre a estação ferroviária 

e os bairros que se formavam mais distantes a ela, houve a abertura de novas ruas, 

propiciando a expansão urbana da região. A medida que ocorria a abertura das ruas, 

que eram estreitas, surgiam os loteamentos, como o da Villa Ypiranguinha, projeto de 

1909, formando vilas operárias para atender a demanda de habitação dos operários da 

Fábrica Ypiranguinha. A respeito dessa fábrica escreveu Holando Lacorte, autor de 

Memórias de um Andreense: 

Quase todo andreense daquele tempo trabalhou ou teve um parente ou um 
amigo que trabalhou naquela fábrica de tecidos. Além de gerar empregos, a 
Ipiranguinha dispunha de um número de casas para moradia de seus 
trabalhadores (operários, mestres, chefes, gerentes). As vilas operárias 
ocupavam extensos quarteirões (LACORTE, 1985, p. 12). 

Outros loteamentos ocorreram, mas de forma irregular, pois a política de 

planejamento urbano, nesse período, era ausente. (Passarelli, 2005, p. 41). Isso 
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favoreceu a migração de muitas pessoas para Santo André e, também, a mudança da 

sede do distrito de São Bernardo para Santo André, levando a população andreense 

ao número de 245.147 habitantes em 1960 (GAIARSA, 1991, p. 83). 

A fim de atender essa demanda populacional, iniciou-se, nessa mesma década, 

a verticalização em lotes próximos ao antigo Bairro da Estação, transformando, em 

alguns pontos, a paisagem urbana que se tinha até então. Símbolo dessa verticalização 

foi o edifício do Paço Municipal, construído em 1969, que se destacava na praça cívica, 

isolada de seu entorno por grandes avenidas. 

A cultura era o campo que reunia os diversos grupos sociais de Santo André. A 

vida nos clubes, como o Club Athlético da Rhodia, em 1953, propiciava momentos de 

convívio e contato com atividades culturais, como o teatro. 

O Cine Teatro Carlos Gomes também era palco de encontros dos andreenses, 

pois, segundo Lacorte (1985, p. 36): 

No Cine Theatro Carlos Gomes, além das sessões de cinema, eram 
patrocinados grandes bailes de carnaval, com os foliões ocupando as frisas, 
que então existiam em redor do salão. (...) Santo André, num tempo mais 
recente, teve também o Teatro de Alumínio. 

O Teatro de Alumínio (Figura 14), construído na década de 1950, que ficava na 

esquina formada entre as Ruas Coronel Alfredo Flaquer e Francisco Amaro era uma 

referência cultural naquele período. Em 1964 a prefeitura instituiu um Conselho 

Municipal para a cultura, diminuindo a efervescência cultural que era vivida nesse 

período. Essa nova fase foi marcada pela criação do Grupo de Teatro da Cidade (GTC), 

em 1968. 
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 Teatro de Alumínio, década de 1950. Fonte: acervo Museu de Santo André. 

 

Suzana Kleeb (2013, p. 46), destaca o período da década de 1950 à década de 

1980 como de intensa transformação urbana, marcando o momento de início do 

planejamento da cidade. Dentre as transformações ocorridas, tem-se a importância 

das indústrias automotivas e mecânicas na economia da região, que levou ao 

surgimento de rodovias, como a Rodovia Anchieta, e ao desenvolvimento do 

transporte rodoviário. Isso provocou o ordenamento da cidade a partir da lógica de 

deslocamento do automóvel e não das pessoas, construíram-se avenidas perimetrais 

pouco seguras para o passeio do pedestre. Nesse período, apesar de Santo André ter 

se destacado junto ao município de São Caetano, quando comparadas às outras 

cidades da Região do Grande ABC, o planejamento não enxergava a cidade como um 

(KLEEB, 2013, p. 47). 

Dentro das transformações urbanas da cidade, a área central do município, na 

década de 1970, recebeu uma grande intervenção, com a construção da Avenida 

Perimetral, uma grande via entrincheirada que ligava Santo André à Mauá, que cortava 

o centro ao meio, além de segregar o Paço Municipal em uma ilha. Para Vale (2003, p. 

80), essa intervenção teve como conse

população, confinada em espaços privados, e o espaço público . 
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Na década de 1980, as indústrias em toda a Região do Grande ABC ficaram 

comprometidas por uma série de fatores. Armelini (2008, p. 10) elenca alguns desses 

acontecimentos, como: as greves sindicais; as facilidades oferecidas pelas cidades 

interioranas, a partir de impostos e lotes com valores reduzidos; a abertura da 

economia ao capital externo, que favoreceu a compra de produtos estrangeiros. Com 

isso, a oferta de empregos na região entrou em baixa e, como alternativa, aumentou 

a abertura de estabelecimentos, surgindo vagas de emprego no setor comércio e de 

serviços que, segundo Pinho (2007, p. 35): 

Dentre os negócios abertos com dinheiro das rescisões contratuais, estes 
variam desde pequenos restaurantes, minimercados, rotisseries, pequenas 
oficinas mecânicas e automotivas, serviços de distribuição de água mineral, 
pequenas lojas de roupas abertas em bairros periféricos, serviços de 
pedreiros, pintores, jardineiros, cozinheiros, entre outros.  

Em relação às greves, segundo o Prof. Dr. Luiz Roberto Alves (1999, p. 239): 

Qualquer identidade só pode dar-se mesmo no confronto. Sensibilizar-se para 
juntar gentes e falas a fim de não submeter aos apitos exclusivos e à 
imponência das chaminés foi o desafio contínuo dos homens e mulheres do 
ABC. Esses confrontos criaram a cultura do trabalho, forma especial de 
criação de valores e símbolos em que o velho vetor do trabalho como suor, 
sofrimento e morte dá lugar não ao trabalho como honra e nobreza, mas a um 
modo de criar valores e símbolos em que a fala humana supere a intensidade 
dos apitos e o calor dos homens e mulheres seja superior aos das chaminés. 
Tarefa incompleta, mas que já tem história. 

As greves, portanto, contribuíram para a formação da identidade da população 

andreense que, assim como a imagem da cidade foi formada pela industrialização, a 

imagem dos personagens de Santo André, ou seja, seus habitantes, resultou das lutas 

e da resistência dos trabalhadores. 

Uma resposta a esses problemas foi a formação do Consórcio ABC, a partir de 

1990, com ações e programas que tinham por objetivo alavancar a economia da região 

e promover melhorias em outros setores, como educação, saúde e transportes, 

também afetados pela crise econômica. Desde então, diversos programas foram 

implantados no município, inclusive no centro urbano, sendo uma das alternativas 

adotadas o incentivo ao crescimento de comércios e serviços.  

Com a desindustrialização, a transformação urbana da área central ocorreu de 

forma lenta e pode ser identificada em pontos isolados. Algumas áreas e edificações 

industriais ociosas foram demolidas e deram lugar a condomínios residenciais, 
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modificando a paisagem da região. Na Figura 15 observa-se, em primeiro plano, 

sobrados residenciais, construídos para operários e, ao fundo, podem ser vistos 

edifícios residenciais já existentes e em construção, com gabarito que modifica a 

ambiência da região, onde é comum serem vistas edificações de até dois pavimentos. 

 

 Sobrados residenciais remanescentes do período inicial de industrialização do município em 
primeiro plano e, ao fundo, edifícios residenciais. Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Os comércios e serviços que se apropriaram de edificações remanescentes do 

período industrial também contribuíram para a alteração da paisagem, com a instalação 

de grandes painéis na fachada que impossibilitam o reconhecimento das 

características das edificações, como é possível observar na Figura 16. 
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 Intervenções nas fachadas das edificações. Fonte: Acervo da Autora, 2019. 

A partir dos anos 2000, a cidade conseguiu retomar seu desenvolvimento 

econômico, E teve como grande desafio a ser vencido a questão da habitação, com o 

aumento do número de ocupações irregulares e precárias e que tem se intensificado 

ao longo do tempo. Atualmente, a questão habitacional ainda é um dilema na cidade, 

ao passo que o crescimento demográfico começa a diminuir e a população andreense 

envelhece. 

A participação social, que foi fortemente impulsionada no final da década de 

1990, perdurou até meados dos anos 2000, tanto na tomada de decisões dos projetos 

e planos da cidade, como o orçamento participativo, que orientava os gastos públicos 

de acordo com as discussões realizadas em diversas regiões da cidade, atendendo às 

necessidades da população. Segundo Kleeb (2017, p.49), a descontinuidade de gestão 

no município levou à interrupção e paralisação de diversos projetos, principalmente no 

campo do planejamento urbano e da preservação do patrimônio cultural.  
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2.2. A proteção do patrimônio no município: a atuação dos órgãos 

de preservação 

Um importante marco ocorreu no ano de 1980, quando a Igreja da Matriz, em 

Rio Grande da Serra (Figura 17), sofreu um incêndio ocasionado pelos próprios 

frequentadores, que ficaram receosos quanto ao processo de tombamento da igreja 

que estava em andamento pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo  CONDEPHAAT -, que 

impossibilitaria uma reforma. Outro episódio foi o incêndio na Vila de Paranapiacaba, 

em 1981, bem como a desativação do sistema funicular de transposição da Serra do 

Mar, que levou à criação do movimento Pró-Paranapiacaba, que contou com a 

participação do jornal Diário do Grande ABC, importante veículo de comunicação na 

região, além de arquitetos, engenheiros e sociedade civil. 

 

 Ruínas da Igreja Matriz, em Rio Grande da Serra. Fonte: PASSARELLI, 2005. 

 

Em depoimento dado ao jornal Diário do Grande ABC em reportagem intitulada 

O que resta da memória cultural do Grande ABC odolpho 

Mansueto Dini, de Santo André, evidenciou o pensamento que era comum aos 

interessados na preservação cultural na região: 

Bem cultural não é só o imóvel, mas as tradições que representa, seu uso, 
costume. Poucos sabem, por exemplo, que em Santo André um dos cinemas 
se chama Tangará por causa de uma avezinha que amassava barro às 
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margens do rio Tamanduateí. É a história da cidade que se perde. (Diário do 
Grande ABC, 1982). 

A estação ferroviária de Santo André foi citada também nessa publicação como 

um conjunto já descaracterizado e abandonado, restando apenas as fotografias de um 

dos marcos da ocupação inicial e do desenvolvimento urbano do município. 

Nesse período, aconteceram eventos para a discussão da questão do 

patrimônio cultural na região, além de movimentos que reivindicavam a preservação. 

Em 1983, a Prefeitura Municipal de Santo André  PMSA  criou a comissão Pró-

Paranapiacaba, que uniu forças aos movimentos, levando ao tombamento da Vila pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  IPHAN -, em 2002. 

No município de Santo André, as atividades do CONDEPHAAT iniciaram-se em 

cultural de interesse histórico, arquitetônico-ur

(FIGUEIREDO, 2014, p. 279). O órgão de preservação municipal realizou o 

tombamento da Vila apenas em 2003. Além da Vila em si, o Condephaat tombou o 

Sistema Funicular de Paranapiacaba, em 2015, construído pela Companhia São Paulo 

Railway, que era o meio de ligação do planalto ao litoral paulista. Outros bens foram 

reconhecidos e tombados pelo CONDEPHAAT, como: o Haras São Bernardo, em 

1990; o Grupo Escolar professor José de Azevedo Nunes, em 2010, local que hoje 

abria o Museu de Santo André; e o Paço Municipal, em 2013.  

Em 1986, aconteceu o Simpósio Sobre Memória e Patrimônio Cultural, em 

Mogi das Cruzes, que reuniu para a discussão representantes de 29 municípios da 

Grande São Paulo. Segundo o pesquisador Olímpio Serra, que participou do evento, 

(SERRA apud SOLENIDADE, 1986, p. 3).  

sob coordenação do jornalista Ademir Médici, que contou com publicações sobre cada 

uma das sete cidades da Região do Grande ABC. Nessa série, eram apresentados 

bens importantes a serem preservados, selecionados a partir de pesquisas no jornal, 

com a população e nas prefeituras, totalizando uma listagem de 27 bens. 
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Para Médici, não havia uma política de gestão do patrimônio cultural. As 

intensas transformações urbanas ocorridas no município, principalmente nas décadas 

de 1970 e 1980, eram vistas por seus idealizadores como ações de modernização da 

cidade. Em depoimento para o jornal Diário do Grande ABC, o secretário de obras na 

década de 1970, Conrado Bruno Corazza, afirmou que a reconstrução de um bem em 

outro local da cidade, diferente de onde estava implantado originalmente, era uma 

 

pelo Grupo Independente de Pesquisadores da Memória do Grande ABC (GIPEM). O 

Cineteatro Carlos Gomes, importante bem para a memória da cidade, já nesse período 

encontrava-se em ruínas, muito descaracterizado, que deu abrigo a um 

estacionamento. A partir de diversas reivindicações e um abaixo assinado, o edifício 

foi desapropriado para utilidade pública. 

O CONDEPHAAPASA, conselho de preservação municipal, foi criado em 1990, 

indicando em 1992 alguns bens para tombamento, sendo a maioria desses bens de 

Cultural foi criado na gestão do Prefeito Celso Daniel, dentro de um projeto maior de 

2000. A proposta do Corredor era a de promover a visitação da população aos bens 

culturais, selecionados a partir do inventário realizado em 1998 para a área central, 

desenvolvido pelo arquiteto Décio Tozzi e equipe. 

Segundo Passarelli (2005), um dos grandes problemas na questão da 

preservação do patrimônio cultural em Santo André é a falta da continuidade dos 

projetos, a cada mudança de gestão na cidade. Além disso, durante os projetos de 

revitalização da área central, ocorreram diversos conflitos e equívocos na relação entre 

a preservação e a transformação da cidade. Um desses casos foi a construção de uma 

passarela na Avenida Coronel Alfredo Flaquer que bloqueou a visão para a Igreja da 

Matriz, na Rua Dom Duarte Leopoldo (Figuras 18 a 20). 
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 Igreja da Matriz. Fonte: Acervo da Autora, 2019. 

 

 

 Igreja da Matriz vista da Rua Coronel Agenor de Camargo, 2019. Fonte: Acervo da Autora. 
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 Vista da Igreja Matriz a partir da Rua Dom Duarte Leopoldo dificultada pela passarela. Fonte: 
Larissa Tesubake de Farias, 2019. 

Em 2016, foi desenvolvida uma ação para o reconhecimento da história da 

s, Figura 21), uma 

iniciativa do Museu de Santo André, que contou com a participação de alguns 

pesquisadores, dentre eles, a historiadora Marly Rodrigues. Foram implantados totens 

em quinze pontos da cidade, que apresentavam fotos e depoimentos sobre a história 

da cidade. 
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 Totem no calçadão da Rua Coronel Oliveira Lima. Fonte: Larissa Tesubake de Farias, 2018. 

 

Em relação ao patrimônio cultural reconhecido e protegido oficialmente, 

atualmente, o município de Santo André possui 24 bens tombados, que são: 

Tabela 2: Lista de bens imóveis tombados no município de Santo André 

Tombo No. BEM 

1 Figueira  

Desfontaines ex persoon"  

2 Residência de Bernardino 

Queiroz dos Santos  Casa do 

Olhar Luiz Sacilotto 

3 Residência de Dona Paulina 

Isabel de Queiroz  Casa da 

Palavra Mário Quintana 

4 Sede do Haras Jaçatuba  Escola 

Municipal de Iniciação Artística 

Aron Feldman 

5 Cine-Teatro Carlos Gomes 
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6 I Grupo Escolar de São Bernardo 

 Museu de Santo André Dr. 

Octaviano Armando Gaiarsa 

7 Associação dos Ex-combatentes 

do Brasil  Museu Militar dos 

Expedicionários do ABCDMRR 

8 Obras de Arte de Gianni Parziale 

na Igreja Maria Imaculada 

9 Estação de Tratamento de Água 

Guarará 

10 Vila de Paranapiacaba e 

Arredores 

11 Mansão Tognato 

12 Casa de Culto Dâmbala Kuere-

Rho Bessein 

13 

 

14 Vila Rosa 

15 Casa Amarela do Centro 

Universitário Fundação Santo 

André 

16 Imóvel localizado na Av. Dom 

Pedro II com Rua das 

Esmeraldas (D´Bréscia) 

17 Imóvel na Rua Francisco Amaro 

18 Imóvel na Rua Porto Carrero, s/n 

19 Imóvel na Av. Queiroz dos 

Santos, nº 218 (prédio do Nosso 

Bar) 

20 Haras São Bernardo ou Parque 

Estadual Chácara da Baronesa 
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21 Capela Senhor Bom Jesus da 

Boa Viagem 

22 Nascentes do Rio Grande em 

Paranapiacaba 

23 Paço Municipal 

24 Conjunto Residencial Mansueto 

Cecchi 

Fonte: COMDEPHAAPASA. 

 

Dentro do perímetro da ZEIP Centro, os bens tombados são identificados na 

Figura 22 e na Figura 23 são apresentadas as imagens de cada um desses bens. 
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 Localização dos bens tombados dentro da Zona Especial de Interesse do Patrimônio. Fonte: 
Base do Google Earth com edição da Autora, 2019. 
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 Bens tombados dentro da Zona Especial de Interesse do Patrimônio. Fonte: Acervo da 
Autora, 2020. 
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Já os bens imateriais registrados em todo o município totalizam 2 e são eles: 

1. Casa de Culto Dâmbala Kuere-Rho Bessein, pertencente ao culto 

afrodescendente da Nação Jej-Mahim; 

2. Manifestações culturais oriundas da valorização, preservação, cultivo, saberes 

e fazeres das comunidades serranas relacionados ao Cambuci. 

 

2.3. A preservação no âmbito das políticas públicas e projetos 

urbanos 

A primeira política pública que trata da preservação do patrimônio cultural no 

município de Santo André surgiu com a Lei Orgânica do Município, de 02 de abril de 

1990, que em seu artigo 264 reconhece tanto monumentos quanto conjuntos e sítios 

urbanos como patrimônio, dotados de valores materiais e imateriais e, também, já 

expressava a necessidade de criação de um conselho15 específico para as questões 

de patrimônio. Essa lei determinava: 

Art. 264 - Constituem patrimônio cultural do Município os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade andreense, nos quais se incluem: 

I - formas de expressão e comunicação; 

II - criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

III - documentos, objetos, obras de arte e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural; 

IV - edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

V - monumentos, conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
arqueológico, paleontológico, artístico, científico e ecológico. 

Art. 265 - É dever do Município identificar, pesquisar, proteger e valorizar o 
patrimônio cultural andreense, através do Conselho Municipal de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e Paisagístico de Santo André - 
COMDEPHAAPASA - que será criado na forma da lei. (SANTO ANDRÉ, 1990) 

                                                           
15 O órgão de preservação foi instituído a partir da Lei nº 6.673, de 17 de agosto de 1990. 
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Quanto ao Plano Diretor do município, as diretrizes para sua criação foram 

instituídas pela Lei Nº7.267, de 05 de junho de 1995, que, no âmbito do patrimônio 

cultural, trazia em I - compatibilizar o ordenamento do 

território municipal com o desenvolvimento econômico e social, a construção da 

identidade municipal e a proteção e recuperação do 

(SANTO ANDRÉ, 1995, p. 1). 

O processo de desindustrialização que afetou a economia das cidades da região 

do Grande ABC Paulista, a partir da década de 1980, levou à busca por novas 

estratégias para sua reestruturação econômica. Essas sete cidades funcionavam 

como uma cidade-

administrativa e institucional nem sempre coincide com a sua identidade política e 

econômica, e que estão inseridas nos processos globais de transformação 

identidade industrial, atuam em conjunto para o enfrentamento das questões 

econômicas e sociais, através, por exemplo, do Consórcio Intermunicipal.  

A saída das indústrias deixou um número considerável de áreas industriais 

ociosas em Santo André, o que levou à criação do Projeto Eixo Tamanduatehy, no final 

da década de 1990, durante a gestão de Celso Daniel, com o intuito de reurbanizar 

essa área, localizada ao longo da Avenida dos Estados e regiões adjacentes. O projeto 

previa a melhoria do desenho urbano da área, o incentivo para a implantação de novos 

empreendimentos, a integração do perímetro do projeto ao restante da cidade, a 

implementação de usos diversificados na área e a melhoria da acessibilidade dos 

sistemas de transportes à área. 

Foram contratados vários profissionais para elaborarem propostas para o eixo, 

como Joan Busquets, Eduardo Leira, Christian de Portzamparc e Cândido Malta 

Campos Filho. A área central também fazia parte do perímetro do projeto, sendo 

implantação de cobertura no calçadão da Rua Coronel Oliveira Lima a única diretriz de 

intervenção no centro (Figura 24). A Figura 25 mostra parte da cobertura hoje. 
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 Proposta de Cândido Malta para o Projeto Eixo Tamanduatehy. Fonte: Sakata, 2006. 
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 Cobertura da Rua Oliveira Lima. Fonte: Acervo da Autora, 2019. 

 

Dentre as estratégias para a superação da descentralização industrial que 

atingiu a região eram importantes aquelas que aumentavam a competitividade das 

cidades e que alavancassem sua imagem. A exemplo disso, tem-se o city marketing, 

que construía uma imagem positiva da cidade, um lugar com boa qualidade de vida, 

atrativo aos negócios internos e externos, com atividades culturais e com espaço 

urbano de qualidade. 

A estratégia do city marketing foi utilizada em Santo André, iniciada durante a 

primeira gestão do Prefeito Celso Daniel (1989 a 1992), que criou o Projeto Centro, a 

partir de projetos de requalificação e revitalização da área central da cidade e o resgate 

à cultura. Nesse período, não havia reeleição e, ao término do mandato, o projeto foi 

engavetado. 
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Em 1997, Celso Daniel voltou à prefeitura da cidade, retomando esse projeto, 

, que tinha como estratégia: 

Readequação da infraestrutura; reformulação do sistema viário; revisão geral 
da iluminação; tratamento urbanístico especial dos subcentros histórico, 
comercial e institucional; implementação de um corredor cultural; trabalho 
social com a população de rua; programa permanente de segurança pública; 
e a revisão da legislação de uso e ocupação do solo. (GOLLO, 1997, s/p.). 

Além disso, fazia parte do projeto a cobertura do calçadão da Rua Coronel 

Oliveira Lima, importante centro comercial da cidade, projeto do escritório coordenado 

pelo arquiteto Décio Tozzi16 (TOZZI ARQUITETURA), que foi contratado pela Prefeitura 

Municipal de Santo André  PMSA , em 1998, para realizar o projeto de revitalização 

do centro da cidade. Irineu Bagnariolli Júnior, secretário de habitação de Santo André 

em 1998, afirmou em reportagem realizada pelo Diário do Grande ABC, em 1998, que 

o projeto apresentado por Tozzi atendia às expectativas da prefeitura, pois um de seus 

duas fases, dividindo o calçadão em dois trechos, mas apenas o primeiro trecho do 

calçadão foi coberto, uma extensão de, aproximadamente, 350m. 

Apenas em 2004 foi instituído o Plano Diretor do Município de Santo André (Lei 

Nº 8.696, de 17 de dezembro de 2004), como atendimento ao que se exigia na 

Constituição Federal (1988), no Estatuto da Cidade (2001) e na Lei Orgânica do 

Município de Santo André (1990). Segundo o Plano Diretor de Santo André (2004, p. 

2), em seu Artigo 5º, uma propriedade imobiliária estará cumprindo sua função social, 

dentre outros usos, quando for utilizada para a preservação do patrimônio cultural e, 

dentre seus objetivos, no artigo 6º é apresentado o de 

difusão da memória e identidade, por intermédio da proteção do patrimônio histórico, 

artístico, urbanístico e paisagístico, utilizando-o como meio de desenvolvimento 

 (SANTO ANDRÉ, 2004, p. 3). 

                                                           
16 Arquiteto titular do escritório Décio Tozzi Arquitetura e Urbanismo, foi professor na Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo entre os anos de 1983 e 1994, além de ter 
exercido o cargo de Diretor no Instituto de Arquitetos do Brasil de São Paulo, em 1970 e 1971. 
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O Patrimônio Cultural, especificamente, é apresentado no Capítulo V dessa lei, 

que define em seu Artigo 23 o que é entendido por patrimônio: 

Art. 23. A Política Municipal de Patrimônio Cultural visa preservar e valorizar 
o legado cultural transmitido pela sociedade, protegendo suas expressões 
material e imaterial. 

§ 1º. Entende-se como patrimônio material as expressões e transformações 
de cunho histórico, artístico, arquitetônico, paisagístico e urbanístico. 

§ 2º. Entende-se como patrimônio imaterial os conhecimentos e modos de 
fazer identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, os 
rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, a religiosidade, o 
entretenimento e outras práticas da vida social, bem como as manifestações 
literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. (SANTO ANDRÉ, 2004, p. 10). 

E como objetivos, traz: 

Art. 24. São objetivos da Política Municipal de Patrimônio Cultural: 

I. tornar reconhecido pelas cidadãs e cidadãos, e apropriado pela cidade, o 
valor cultural do patrimônio; cont. L. Nº 8.696; 

II. garantir que o patrimônio arquitetônico tenha usos compatíveis com a 
edificação; 

III. desenvolver o potencial turístico de Paranapiacaba, de forma sustentável, 
com base em seu patrimônio cultural e natural; 

IV. estabelecer e consolidar a gestão participativa do patrimônio cultural. 

(SANTO ANDRÉ, 2004, p. 10). 

Fica estabelecido nesse Plano Diretor que o município deveria criar um Plano 

de Preservação do Patrimônio Cultural, a fim de alcançar os objetivos citados acima, 

de forma a definir diretrizes para a gestão do patrimônio cultural do município, 

relacionar os bens imóveis passíveis de tombamento, os instrumentos de proteção e 

a criação de um programa de educação patrimonial. 

 Além disso, também deveria ser criado um corpo técnico para o 

COMDEPHAAPASA, de atuação fixa no órgão, pois, até então, os processos eram 

analisados por alguns técnicos que se dedicavam também a outros setores e que 

auxiliavam nas questões de preservação do município. Outra importante determinação 

no Plano Diretor de 2004 foi a criação de um inventário, que também seria parte do 

escopo do Plano de Preservação, que relacionasse os bens materiais e imateriais. 
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Em relação ao zoneamento, o Plano Diretor de 2004 coloca dentro da Zona de 

(SANTO ANDRÉ, 2004, p. 15). Também são criadas as Zonas Especiais de Interesse 

do Patrimônio  ZEIP , expressa no Artigo 71: 

Art. 71. As Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio, ZEIP são áreas 
formadas por sítios, ruínas e conjuntos de relevante expressão arquitetônica, 
histórica, cultural e paisagística, cuja manutenção seja necessária à 
preservação do patrimônio cultural do Município. (SANTO ANDRÉ, 2004, p. 
20). 

Naquele momento, foi instituída apenas a ZEIP da Vila de Paranapiacaba 

(Imagem 5), com o objetivo de proteger a paisagem, o ambiente construído e 

promover o desenvolvimento sustentável da Vila. O centro urbano ficou caracterizado 

como Zona Especial de Interesse Comercial  ZEIC A  (Figura 26), uma área do 

município já consolidada, em que predominavam as atividades comerciais e de 

prestação de serviços. Nas ZEICs, o objetivo era promover a atividade econômica, 

utilizando a preservação do patrimônio cultural como um dos meios para o 

desenvolvimento da economia da cidade. 
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 Mapa 4  Zona Especial de Interesse Comercial e Zona Especial de Interesse do Patrimônio. 
Fonte: PMSA, 2004. 

 

Ainda no Plano Diretor de 2004, ficou estabelecida como Operação Urbana 

Consorciada17 o Projeto Eixo Tamanduatehy (Figura 27).  

                                                           
17 Segundo o Artigo 130 do Plano Diretor de Santo André (2004), as Operações Urbanas Consorciadas 
são ocorrem em um perímetro específico, a partir da elaboração de projetos de intervenção que visam 
a melhoria das condições urbanas da área, na infraestrutura e no sistema viário, bem como a promoção 
e criação de espaços públicos. As propostas de intervenções têm participação dos moradores e 
interessados na área e contam com investimentos privados para sua implantação. 
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 Mapa 8  Projeto Eixo Tamanduatehy, com indicação da área central do município, objeto 
desta pesquisa. Fonte: PMSA, 2004. 

 

 

 

Em 2012, foi aprovado o novo Plano Diretor do município, através da Lei Nº 

9.394 de 05 de janeiro de 2012. Do ponto de vista da preservação, é incorporado como 
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perímetro para a ZEIP Centro o perímetro de estudo utilizado em inventário realizado 

em 2009, pelo COMDEPHAAPASA. Além dessa zona, é criada a ZEIP da Vila Guiomar, 

com interesse de preservação da paisagem cultural do bairro, que é constituída pela 

topografia do lugar e pelo ambiente construído. Os perímetros dessas duas ZEIPs 

podem ser vistos na Figura 28. 

 

 Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio. Fonte: PMSA, 2010. 
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Ainda como forma de promover a manutenção do ambiente urbano, para todo 

o município e, principalmente, para a área central do município, que já é consolidada e 

que conforma uma paisagem cultural, foi estabelecido junto ao Plano Diretor de 2012 

um limite máximo de gabaritos, como pode ser visto na Figura 29. 

 

 Número máximo de pavimentos, com indicação da ZEIP Centro. Fonte: PMSA, 2010, 
modificado pela Autora. 



100 

 

Na Figura 29 está demarcado o perímetro da ZEIP Centro, que também é o 

perímetro de estudo desta pesquisa. Na área próxima à estação de trem, o gabarito 

máximo é de 4 pavimentos, hoje, nessa região, o gabarito predominante é de 2 

pavimentos. 

 

 Número máximo de pavimentos na ZEIP Centro. Fonte: PMSA, 2010, modificado pela 
Autora. 

Na Figura 30 está uma imagem aproximada do mapa de gabaritos, com a 

delimitação da ZEIP Centro e, em amarelo, está demarcada a Avenida Perimetral, que 

secciona essa zona. À esquerda da Avenida Perimetral, é comum a tipologia de 

edifícios altos, enquadrando-se ao cenário previsto no Plano Diretor com a diretriz de 

gabarito máximo até 21 pavimentos, correspondente à hachura verde claro. 

Entretanto, essa diretriz também foi definida para a porção à direita da Avenida 

Perimetral, uma região caracterizada por edificações de, no máximo, 4 pavimentos em 

sua maioria, uma característica consolidada nessa região, desde o início da ocupação 

urbana. Os edifícios com mais de 4 pavimentos são existentes ali, porém, acontecem 

de maneira pontual, pouco interferem na paisagem da área. 

Alguns pontos estão demarcados em azul claro, que indicam o gabarito máximo 

permitido de 2 pavimentos. Tais áreas correspondem às vilas existentes e a sobrados, 

remanescentes do período industrial do município, sendo essas edificações habitadas 

pelos operários das fábricas.  
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C A P Í T U L O  3  

INVENTÁRIOS EM SANTO ANDRÉ: 

VISÕES DE PATRIMÔNIO E CIDADE 
 

3.1. Uma nova metodologia de inventariar: O Inventário dos 

Espaços Significativos - 2004 

Além dos três inventários realizados, especificamente, para o município de 

Santo André, foi realizada, em 2003, uma pesquisa para a realização de um inventário 

leitura perceptiva do Grande AB

participação da Prof.ª Dr.ª Sílvia Helena Passarelli, o artista plástico José Romero, além 

da participação de professores da Universidade de São Caetano do Sul (USCS), como 

Priscilla Perazzo e Luiz Paulo Bresciani. 

Segundo Passarelli18 (2019), a pesquisa 7Cidades foi uma proposta 

metodológica para a identificação do patrimônio cultural da região do Grande ABC, a 

partir de um olhar íntimo para a cidade. A pesquisa reuniu técnicos dos órgãos 

municipais e artistas, que saíam às ruas da cidade para a conhecer e reconhecer o que 

havia ali que poderia ser identificado como patrimônio. 

Como metodologia, as equipes de cada município conversavam sobre quais 

seriam os percursos a realizar, locais importantes que não poderiam ser esquecidos. 

O trabalho de campo consistia em fotografias que eram tiradas da cidade, a partir das 

imagens que poderiam ser representativas para aquela população e para os próprios 

participantes da pesquisa. 

Após o trabalho de campo, discutia-se todo o material levantado, debatendo a 

importância dos bens identificados, bem como as informações adquiridas pela 

participação das pessoas que questionavam o trabalho que estava sendo realizado. 

Assim, pode-se perceber que o método desenvolvido partiu da etnografia, da vivência 

                                                           
18 Conversa informal com a pesquisadora. 
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dos espaços da cidade e não de um levantamento bibliográfico sobre o patrimônio das 

cidades. 

 

 Apresentação e discussão dos registros realizados nas pesquisas de campo. Fonte: Cole, 
2006. 

No município de Santo André, em um primeiro momento, a participação da 

pesquisa foi pequena. Apenas participou Fátima Mônaco Guides, arquiteta e urbanista, 

que na época atuava como coordenadora de programas no Departamento de 

Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de Santo André. Em um segundo momento, 

participou da pesquisa um grupo de fotógrafos que atuavam na Casa da Palavra. 

A participação dos técnicos foi definida pela facilitação da técnica de 

desenvolvimento da pesquisa, que, posteriormente, poderia ser realizado junto aos 

próprios moradores das cidades. Para Passarelli, essa participação, principalmente dos 

técnicos das prefeituras, foi imprescindível para que saíssem de seu campo comum 

de trabalho e olhassem mais atentamente para a cidade, que é o grande objeto de 

trabalho. Os artistas foram importantes para a pesquisa graças ao olhar sensível que 

possuem e pela contribuição de trabalhos artísticos para a pesquisa. 

Em Santo André, a pesquisa revelou diversas camadas de tempo sobrepostas, 

como um grande artefato humano. A Rua Coronel Oliveira Lima possui, ainda hoje, o 
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mesmo traçado de sua origem, que era o Caminho do Pilar, que ligava São Bernardo 

à Mogi das Cruzes.  

Outra característica identificada são os tipos de pisos das calçadas na área 

central (Figura 32), que marcam o passeio do pedestre, como no calçadão da Rua 

Coronel Oliveira Lima, que foi sinalizado como marcante nessa paisagem e na 

memória de quem transita nessa área. 

 

 Piso do calçadão da Rua Coronel Oliveira Lima. Fonte: Cole, 2006. 

A participação de apenas um técnico da Prefeitura de Santo André dificultou o 

processo de divulgação e implementação da metodologia e das discussões realizadas 

durante a pesquisa 7Cidades, não obtendo resultados efetivos para a cidade, 

principalmente, nas políticas urbanas e de preservação.  

 

3.2. Os inventários de Santo André 

3.2.1. Inventário dos Bens Culturais e de Interesse Urbanístico  1998 

A partir de estudos de uso e ocupação da área central, o primeiro inventário do 

município de Santo André foi elaborado em 1998, por esse mesmo escritório, com 

direção geral do arquiteto Décio Tozzi e coordenação técnica da arquiteta Nilza Maria 
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, tendo 

como área de identificação de bens de interesse do patrimônio o centro e centro 

expandido, sem um perímetro delimitado especificamente, . Esse inventário integrava 

o Anexo I de um dos relatórios que fazia parte da Proposta Técnica que foi 

desenvolvido para o Projeto de Reurbanização e Revitalização do Centro Principal e 

Expandido do Município de Santo André. 

Esse primeiro levantamento de bens culturais foi criado a partir da necessidade 

de se entender as características do centro urbano como um todo, a fim de fornecer 

elementos que auxiliassem a criação de instrumentos urbanísticos de uso e ocupação 

do solo para a cidade de Santo André. Para a equipe do inventário, o seu objetivo era: 

Servir de subsídio para a definição dos exemplares arquitetônicos de 
interesse histórico e cultural, que pelos elementos construtivos, 
representativos de fases do desenvolvimento da cidade, mereçam ser 
preservados por instrumento legal específico. (TOZZI, 1998, p. 4). 

O conceito que fundamentou a elaboração do inventário foi o de patrimônio 

como parte integrante da cultura, sendo essa entendida pela equipe como resultante 

da produção humana, a partir de suas necessidades em criar moradia, trabalhar, criar 

suas formas de lazer, sua comunicação e sua arte. Para a equipe, a preservação leva 

à manutenção das referências do que é a cidade e seus espaços para as pessoas, 

1998, p. 1). 

A metodologia utilizada foi o levantamento de imóveis, monumentos e 

logradouros, fornecidos por técnicos dos Departamentos de Habitação e de 

Desenvolvimento Urbano, bem como pesquisas em bibliografias, jornais, revistas e 

mapas do acervo do Museu de Santo André e em outras bibliotecas. Foram coletadas 

imagens antigas e daquele momento, representativas dos bens identificados, que 

foram construídos entre o início do século XX até o momento de elaboração do 

inventários, na década de 1990. 

Na apresentação final do inventário, os bens foram classificados segundo sua 

tipologia: edifícios religiosos; conjuntos residenciais; edifícios residenciais; edifícios 

públicos; teatros, cinemas e clubes; edifícios escolares; edifícios industriais, 

comerciais e institucionais; logradouros; monumentos; parques. Inicialmente, havia a 
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intenção de apresentar outras tipologias além dessas citadas, mas que foram 

excluídas ou incluídas em outras classificações, segundo Tozzi Arquitetura (1998), pela 

falta de tempo da equipe em elaborar um estudo amplo, como: bens móveis  obras 

de arte, por exemplo; cemitérios e túmulos; edifícios e equipamentos ferroviários; 

manchas e respectivos bens  áreas que possuem um conjunto de bens que formam 

uma paisagem; chácaras, fazendas e sedes. Na introdução desse inventário há um 

roteiro de leitura, que sugere sua compreensão a partir dos períodos históricos do 

surgimento de cada um dos bens levantados, uma grande periodização sem 

especificação de datas, sendo esses períodos: 1. Primórdios  a cidade em formação; 

2. O Avanço da Industrialização; 3. Modernidade. 

A Figura 33 mostra a relação dos bens de interesse presentes nesse inventário: 
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 Bens de interesse indicados em inventário de 1998. Fonte: Base do Google Earth com 
edição da autora, 2019. 
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As informações dos bens e logradouros levantados foram sistematizadas em 

fichas (Figura 34), que também estão nos Anexo 4, com as seguintes categorias: 

nome; classificação fiscal; endereço; histórico, descrição, ambiência; número de 

pavimentos; uso original; uso atual; estado de conservação; fotos antiga e atual. Para 

as fichas de logradouros, monumentos e parques, as categorias de identificação são: 

endereço; histórico, descrição, ambiência; estado de conservação; fotos antiga e atual.  

 

  Ficha de identificação da Residência Olga Guazelli. Fonte: TOZZI, 1998. 
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Cabe destacar que foram atribuídos, para os bens levantados, valores 

arquitetônicos, históricos e representativos para a cidade. Segundo a equipe que 

elaborou o inventário, esses valores são: 

Bastante abrangentes que constam tanto nas leis de tombamento, assim 
como pela sua autenticidade, a sua engenharia, a sua curiosidade e no seu 
conjunto de originalidade. Bens antigos ou modernos, bens que retratam uma 
época ou que são simplesmente agradáveis como obra estética e que por 
todos esses motivos passam a ser referência urbana. (TOZZI, 1998, s/p.) 

Por fim, colocam esse estudo como algo não definitivo, mas, sim, como uma 

provocação inicial para a continuidade e aprofundamento de um próximo inventário 

para a cidade como um todo, e não apenas para a área central (TOZZI, 1998, s/p.). 

Como foi desenvolvido no momento do projeto Centro com Vida, a fim de 

promover a revitalização e reurbanização do centro principal e expandido, o resultado 

desse inventário foi a inserção de alguns dos bens levantados dentro do Corredor 

Cultural, que era um circuito de visitação a edifícios públicos, de caráter cultural, que 

também conectava espaços simbólicos no centro da cidade.  

 

3.2.2. Plano de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural do 

Município de Santo André  2006 

O segundo inventário para a cidade foi realizado em 2006, quando a PMSA 

contratou o Laboratório de Estudos Urbanos da Metrópole (LUME), ligado à Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, para a elaboração de um 

Plano de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural de Santo André, com 

coordenação geral da Prof.ª Dr.ª Regina Meyer e coordenação técnica da Prof.ª Dr.ª 

Marta Grostein. A necessidade desse Plano de Preservação surgiu no momento de 

revisão do Plano Diretor do município, em 2004, com o objetivo de fornecer diretrizes 

para a preservação dos bens de interesse histórico e cultural que, segundo Meyer e 

Grostein (2006), tinham como princípio as questões ligadas ao desenvolvimento 

histórico e evolução urbana da cidade. Esse levantamento de bens de interesse para 

preservação foi realizado para todo o município de Santo André. 
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A fundamentação teórica desse Plano de Preservação baseou-se no conceito 

que o IPHAN apresentou em seu Termo Geral de Referência para Plano de 

Preservação de Sítio Histórico Urbano (TGR  PPSH)19, que procura adequar a dinâmica 

urbana às necessidades da preservação, além de fomentar a implantação de 

estratégias nos sítios históricos urbanos que promovam, também, o desenvolvimento 

econômico da cidade. O PPSH também estabelece que devem ser levadas em 

consideração três dimensões nas etapas de seu desenvolvimento: a dimensão 

normativa, que trata da regulamentação de políticas urbanas e de preservação; a 

dimensão estratégico-operacional, que se refere às ações de aplicação do plano, bem 

como à captação de recursos financeiros para tal; e a dimensão avaliadora, que procura 

avaliar as ações do PPSH e criar indicadores que avaliem a dinâmica urbana nas áreas 

preservadas. 

Dentre os princípios norteadores que o IPHAN citou em seu TGR - PPSH, a 

equipe que elaborou o Plano de Preservação de Santo André selecionou os seguintes: 

o entendimento de que o valor patrimonial é essencial ao desenvolvimento urbano; 

aproxima a preservação ao ambiente urbano, como o sítio histórico, considerando 

seus aspectos sociais, econômicos, ambientais e fundiários; coloca a dimensão 

cultural da cidade, entendida a partir da relação do homem com o meio físico, como 

fundamental ao seu desenvolvimento, mas que possui a mesma importância das 

outras dimensões produtoras da cidade; a concepção de uma gestão urbana 

compartilhada; defende a participação social em todos os processos da cidade 

(MEYER; GROSTEIN, 2006). 

O conceito de patrimônio que fundamentou teoricamente esse levantamento 

foi o de patrimônio a partir do reconhecimento do seu valor histórico, pois, segundo 

M

se estabelece sobre eles é pautada pela interpretação histórica de seu 

 

                                                           
19 O Termo Geral de Referência Para Plano de Preservação de Sítio Histórico Urbano foi instituído pelo 
IPHAN, através da Portaria Nº 299, de 6 de julho de 2004. Disponível em: < 
portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_n_299_de_6_de_Julho_de_2004.pdf>. Acesso em: 10 
jun. 2019. 
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A partir do entendimento do espaço urbano, a equipe evidencia que o 

patrimônio ali existente é fruto de um passado mais recente, relacionado à produção 

industrial da cidade. Com isso, cria-se, nesse estudo, o conceito de espaços de 

ão em uma 

escala de projeto urbano, que possa conciliar a memória coletiva e a cultura da cidade 

MEYER; GROSTEIN, 2006, p. 17). 

Como metodologia, a equipe recebeu listagens de bens de interesse da 

Prefeitura Municipal e investigou não apenas imóveis, mas também espaços públicos 

e monumentos, realizando, também, visitas a campo. O município de Santo André foi 

dividido em 16 espaços de patrimônio (Figura 35): ZEIC A  área central, Vila Assunção, 

ZEIPP Paranapiacaba, Corredor Guarará/Vila Luzita, Parque das Nações, Parque Novo 

Oratório, Santa Terezinha, Vila Pires, Conjunto do IAPI, Av. Pereira Barreto, Av. Prestes 

Maia, Bairro Campestre/Bairro Jardim/Av. Industrial, Vila Metalúrgica, Rio 

Tamanduateí, Vila Euclor, Polo Petroquímico. 

 

 Espaços de patrimônio. Fonte: LUME, 2006. 
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Foram levantados nesses espaços de patrimônio 92 bens de interesse em toda 

a cidade e, para a área central, denominada Zona Especial de Interesse Comercial, 

ZEIC A  Área Central, foram listados 47 bens, sendo o perímetro com o maior número 

(Figura 36). 



112 

 

 

 Bens de interesse indicados em inventário de 2006. Fonte: Base do Google Earth com 
edição da autora, 2019. 
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Essa zona destaca-se pela concentração de comércios e serviços, por isso é 

denominada de zona comercial. Segundo a equipe do inventários são duas as 

principais questões da ZEIC A (MEYER; GROSTEIN, 2006, s/p.): 

- Manutenção de imóveis específicos de valor histórico, arquitetônico e 
cultural (antigos solares, museus, igrejas, edifícios públicos, monumentos, 
etc.; 
- A preservação de referenciais urbanos, municipais (conjuntos arquitetônicos, 
traçado urbano, calçadões, orla ferroviária). 

Cada um dos itens levantados recebeu uma ficha de identificação (que podem 

também ser vistas no Anexo 5), que contém as seguintes categorias: nome; endereço; 

uso original; uso atual; estado de conservação; entorno; ciclo histórico; caracterização 

tipológica; fotos atuais; mapas de localização em três escalas  município, perímetro 

do espaço de patrimônio, quadra (Figura 37). 

 

 Ficha do inventário para a Residência do Dr. Góes, que hoje é a atual Casa do Olhar. Fonte: 
LUME, 2006. 
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Apesar de ter sido um levantamento dos espaços de patrimônio em todo o 

município, esse inventário não resultou em ações concretas, configurando-se como 

mais um plano de preservação, sem aplicação real, nem mesmo para estudos 

posteriores dentro do COMDEPHAAPASA. 

 

3.2.3. Inventário de Bens Culturais de Santo André  2009 

Em 2008, a Lei nº 9.071 de 05 de setembro de 2008, que instituiu o Plano de 

Preservação do Patrimônio Cultural20  PPPC -, foi um grande avanço nas políticas de 

preservação do patrimônio cultural no município. Dentre as novidades implementadas 

por essa lei, destacam-se a formação de um corpo técnico fixo, uma vez que o 

COMDEPHAAPASA não possuía, até então, técnicos que se dedicassem 

exclusivamente à preservação, e também multidisciplinar, visto que há a necessidade 

de se discutir diversos valores e questões dentro do patrimônio, que vão além da 

arquitetura e da materialidade. 

Ainda dentro do PPPC, o Art. 70 trouxe uma importante tarefa ao corpo técnico: 

organizar um inventário de bens culturais para o município, expondo no Art. 73 os 

seguintes objetivos desse inventário: 

Art. 73. São objetivos do Inventário: 

I. permitir a identificação dos bens culturais de interesse do patrimônio 
cultural, seu estado de conservação e os fatores de degradação, constituindo-
se num processo contínuo de investigação; 

II. fornecer subsídios para o encaminhamento de processos de tombamento 
e de registro; 

III. fornecer subsídios às ações de educação patrimonial, aos programas de 
preservação e de salvaguarda de manifestações culturais de quaisquer 
naturezas; 

IV. instrumentalizar as ações do Poder Público; 

V. colher e armazenar dados que facilitem a identificação em casos de 
falsificação, roubo, comércio ilegal, descaracterização, depredação e 
deterioração dos bens culturais. (LEI Nº 9.071, de 05 de setembro de 2008). 

                                                           
20 O Plano de Preservação do Patrimônio Cultural no Município de Santo André  PPPC  foi instituído 
pela Lei Nº 9.071, de 5 de setembro de 2008. 
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Sendo estabelecida a necessidade de um inventário municipal por lei, em 2008, 

o corpo técnico do órgão de preservação de Santo André iniciou a elaboração do 

terceiro inventário, denominado Inventário de Bens Culturais de Santo André. Apesar 

de ter sido iniciado em 2008, ainda hoje, esse inventário ainda não teve sua etapa final 

concluída, mas foi importante como um projeto piloto, inicialmente apenas para a área 

central, mas que, posteriormente, seria também realizado para as demais regiões do 

município. 

A metodologia desenvolvida para a organização desse inventário foi dividida em 

cinco etapas. A primeira etapa foi a definição dos conceitos de aproximação do 

 

conhecimento, difusão e salvaguarda de bens e manifestações culturais que 

expressasse de forma plural, sistemática e permanente as ações de intervenção no 

espaço da cidade . 

Outro conceito importante utilizado foi o de paisagem cultural, definido, através 

da Recomendação (R) 95, de 11 de setembro de 1995, da Convenção Europeia da 

Paisagem, que definiu as áreas de paisagem cultural como: 

Partes específicas, topograficamente delimitadas da paisagem, formadas por 
várias combinações de agenciamentos naturais e humanos, que ilustram a 
evolução da sociedade humana, seu estabelecimento e seu caráter através 
do tempo e do espaço e quanto de valores reconhecidos têm adquirido social 
e culturalmente em diferentes níveis territoriais, graças à presença de 
remanescentes físicos que refletem o uso e as atividades desenvolvidas na 
terra no passado, experiências ou tradições particulares, ou representação em 
obras literárias ou artísticas, ou pelo fato de ali haverem ocorrido fatos 
históricos. (IPHAN, 2004, p. 331). 

A adoção do conceito de paisagem cultural partiu da intenção da equipe em 

abordar no inventário os diferentes elementos e manifestações presentes no 

território, identificando, dessa forma, seus valores materiais e imateriais, que podem 

ser vistos nas diversas transformações ocorridas na cidade, reveladas como ações do 

homem sobre a paisagem urbana. Segunda Fátima Leal Talavella21 (TALAVELLA apud 

GONÇALVES, 2011), o objetivo era contemplar a relação entre o homem e o meio 

ambiente, a memória e a relação entre bens materiais e imateriais.  

                                                           
21 Arquiteta e Urbanista que participou do inventário realizado em 2009, atua no corpo técnico do 
COMDEPHAAPASA. 



116 

 

A segunda etapa foi a delimitação da área de estudo, pautada na ocupação 

histórica da cidade. No século XVI havia a presença de caminhos indígenas que 

levavam para o interior, como o Caminho do Pilar e o Caminho do Mar, eixos que 

definiram a ocupação da região e que ainda se fazem presentes no tecido urbano da 

cidade. Outro importante fato histórico que definiu a ocupação de Santo André foi a 

linha férrea São Paulo Railway, com a instalação da Estação de São Bernardo, que 

promoveu a formação do Bairro da Estação, núcleo urbano inicial da cidade, no final 

do século XIX. A Figura 38 mostra os primeiros núcleos de ocupação dessa área e os 

primeiros caminhos formados. 

 

 Evolução urbana do perímetro de estudo. Fonte: COMDEPHAAPASA, 2011. 

 

Dessa forma, definiu-se o perímetro de inventariação pela interseção desses 

eixos (linha férrea, Caminho do Pilar e Caminho do Mar), abrangendo o centro de Santo 

André, o Bairro Casa e Branca e, parcialmente, a Vila Assunção. Além dessa área, 

determinou-se, também, uma área de influência, composta pelas quadras imediatas 

ao perímetro de estudo (Figura 39). 



117 

 

 

 Perímetro de estudo e área de influência. Fonte: COMDEPHAAPASA, 2011. 

 

A terceira etapa, iniciada em 2009, consistiu no diagnóstico da área central. Para 

tanto, realizaram pesquisa de campo, fotografando, praticamente, todos os lotes 

presentes no perímetro de estudo, observando as edificações, as calçadas e outros 

elementos da paisagem. Essa etapa teve a duração de 4 meses, resultando em mais 

de 1.500 fotos de 135 quadras. Também foram realizadas pesquisas documentais, em 

fontes primárias e secundárias, a fim de compreender os usos, as questões 

socioeconômicas e a legislação incidentes nesse território. 

O estudo dos caminhos iniciais e o traçado atual permitiram aos técnicos 

perceber que o traçado permanece o mesmo dos caminhos iniciais, comparando um 

mapa atual e um mapa de 1906. Assim, foi definido o perímetro de estudo bem como 

uma área de influência, entendendo que os caminhos continuam e não são quebrados. 

A análise de mapas e da topografia permitiram compreender a evolução urbana 

da área, que possui remanescentes dos arruamentos iniciais ainda hoje. Ainda nessa 

etapa, foi feito levantamento iconográfico, organizado por década, a partir de 1900, 

para compreender quais foram as permanências e transformações ao longo do tempo 

dentro da área de estudo. Nas décadas de 1970 e 1980, a análise do tecido urbano da 
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área de estudo fragmenta-se a medida que surgem novas avenidas, fazendo com que 

haja descontinuidade nas paisagens. Segundo Gonçalves (2011), essas análises 

permitiram constatar que, até o momento dos levantamentos, ainda havia a presença 

de fábricas na área que hoje se entende como centro urbano do município. 

Como quarta etapa, a equipe dividiu a área de estudo em 18 paisagens culturais 

(Figura 40), a partir do diagnóstico realizado em etapa anterior, identificadas pelas 

similaridades, e cada uma recebeu um nome característico. Houve quadras que não 

se aproximavam de nenhuma outra paisagem reconhecida na área, graças às 

modificações que sofreram ao longo do tempo, que ficaram denominadas como 

paisagens exóticas. 

 

 Inventário realizado em 2009  área de estudo e identificação das paisagens culturais. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 

 

A quinta etapa foi a sistematização e aprofundamento dos dados levantados 

nas etapas anteriores. Cada paisagem foi identificada segundo as seguintes 

categorias, definidas pelo cotidiano, identidade e planejamento da cidade: uso inicial, 

valor imaterial, estado de conservação, atividades cotidianas e festividades, elementos 
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arquitetônicos, período provável da construção, calçadas (tipos), tampas de bueiros, 

entorno dos bens de interesse, sensações (sons, imagens, cheiros), área verde urbana 

(Figura 41). As categorias subdividiram-se em subcategorias, por exemplo, a categoria 

entorno dos bens de interesse, que ficou subdividida em prédios conservados, prédios 

deteriorados e prédios em estado mediano. Essa etapa ainda não foi finalizada. Após 

sua conclusão, o corpo técnico tinha em seus planos futuros compartilhar o inventário, 

a fim de receber participação da sociedade, envolvendo-a nas ações de proteção e 

manutenção do patrimônio cultural da cidade. 

 

 

 

 

 de formação do 

município, há a presença de sobrados, com o térreo comercial e o pavimento superior 

de uso residencial. Segundo Aguinaldo Gonçalves, técnico do COMDEPHAAPASA, 

não há um estilo arquitetônico predominante, mas sim tipologias que caracterizam 

essa paisagem. Também estão presentes vilas e casas sem recuos, onde moravam 

os operários das fábricas, que contrastam com edifícios modernos, ícones do início da 
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verticalização na área, a partir da década de 1970. A Figura 42 mostra todos os bens 

identificados pela equipe como de interesse para o patrimônio: 
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 Bens de interesse indicados em inventário de 2009. Fonte: Base do Google Earth com 
edição da autora, 2019. 

 

Apesar de não finalizado, esse inventário trouxe um resultado concreto: o 

perímetro de estudo utilizado foi incorporado no Plano Diretor do Município de Santo 

André (Lei nº 9.394, de 05 de janeiro de 2012), como Zona Especial de Interesse do 

Patrimônio da Área Central  ZEIP -, que apresentou no Art. 73 A o objetivo de 

ural e de sua identidade, preservando-se a área de origem 

 

Com isso, seriam criadas diretrizes para essa área, a fim de assegurar a 

manutenção adequada dessa paisagem, orientando as futuras intervenções na área. 

Essa, segundo Fátima Leal Talavella (TALAVELLA apud GONÇALVES, 2011), seria 

uma outra forma de proteção que foge ao tombamento, permitindo a proteção da 

paisagem e não apenas de edifícios isolados, mas sim de um conjunto de edifícios 

que formam a paisagem. Também consideram a proteção da paisagem importante 

para a preservação das manifestações e das áreas verdes que estão presentes ali. 

 

3.3. Do monumento à paisagem cultural em Santo André 

No capítulo anterior foram apresentados os inventários realizados para Santo 

André, descrevendo suas características, o momento em que foram elaborados, as 

fichas de identificação dos bens, a inserção dentro do território dos bens identificados 

nos inventários. Todos esses dados serão, neste capítulo, analisados, de forma a 

alcançar o objetivo desta pesquisa de examinar e compreender a visão de cidade e de 

patrimônio em cada um dos três inventários. 

Apesar de os inventários fornecerem muitos dados sobre o patrimônio cultural 

e os bens de interesse para preservação em Santo André, há uma distância de quase 

onze anos do último inventário até o momento atual dessa pesquisa. Com isso, fez-se 

necessária uma pesquisa de campo com enfoque para a memória industrial dentro do 

perímetro de estudo, a partir da importância industrial que a área possui, uma vez que 

tal período alavancou a formação e ocupação do território. 
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Assim, nesse capítulo também é apresentado um panorama das indústrias que 

existiram dentro da área de estudo e as edificações industriais que ainda permanecem 

ali, bem como os remanescentes industriais e os remanescentes da ocupação inicial 

do que hoje é a área central do município, que são a memória da origem e 

desenvolvimento da cidade, importantes a serem preservados e reconhecidos como 

patrimônio cultural enquanto um conjunto urbano e, portanto, conformam uma 

paisagem cultural. 

 

3.3.1. Visões de patrimônio e cidade nos inventários de Santo André 

A Tabela 3 relaciona os inventários às gestões e políticas urbanas 

correspondentes ao período de elaboração de cada um. 

Tabela 3: Relação de gestão, políticas urbanas e inventários em Santo André. 

Gestão Projeto urbano/Política 
urbana ou de 
preservação 

Inventário Ano do Inventário 

Celso Daniel (1997  
2000) 

Centro com Vida, 1997 Inventário dos Bens 
Culturais e de 

Interesse Urbanístico 
 

1998 

João Avamileno (2005 
-2008) 

Plano Diretor de Santo 
André, 2004 

Plano de Preservação 
do Patrimônio 

Histórico e Cultural do 
Município de Santo 

André 
 

2006 

Aidan Antônio Ravin 
(2009  2012) 

Plano de Preservação 
do Patrimônio Cultural 

(PPPC), 2008 

Inventário de Bens 
Culturais de Santo 

André 

2009 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

Percebem-se os desdobramentos da descontinuidade das gestões em cada um 

dos inventários, elaborados a partir de políticas urbanas diferentes, sendo o principal 

problema a falta de relação entre os três inventários, sendo que os inventários mais 

antigos não são citados pelos mais novos, fazendo com que cada um seja elaborado 

partindo de um ponto inicial sem referências anteriores. 

Os dois primeiros inventários foram elaborados durante gestões que 

favoreciam e incentivavam a participação social nos processos de desenvolvimento 

da cidade. Ainda que o terceiro inventário, de 2009, tenha sido realizado em outra 
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gestão, ele foi resultado de uma necessidade exposta no PPPC, durante a gestão 

anterior, instituído em 2008. 

A partir da descrição anterior de cada um dos três inventários, é possível reunir 

suas principais características na tabela a seguir (Tabela 3): 
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Tabela 4: Síntese dos três inventários para a área central de Santo André (1998, 2006, 2009) 

INVENTÁRIO Inventário dos Bens Culturais de 
Interesse Urbanístico 

Plano de Preservação do Patrimônio 
Histórico e Cultural  Bens culturais do 

município de Santo André 

Inventário de Bens Culturais de Santo 
André 

AUTOR Décio Tozzi Arquitetura e Urbanismo 
S/C LTDA (contratado pela PMSA) 

LUME FAU USP (contratado pela 
PMSA) 

Corpo técnico Gerência de Preservação 
de Memória (PMSA) 

ORGANIZAÇÃO DO 
INVENTÁRIO 

Categorias de uso: edifícios religiosos, 
conjuntos residenciais, edifícios 
residenciais, edifícios públicos, 
teatros/cinemas/clubes, edifícios 
escolares, edifícios 
industriais/comerciais/institucionais, 
logradouros, monumentos, parques 

Espaços de patrimônio: ZEIC A-área 
central, Rio Tamanduateí, Vila 
Assunção, ZEIPP-Paranapiacaba, 
Bairro Campestre/Jardim/Av. 
Industrial, Santa Terezinha, Vila 
Metalúrgica, Polo Petroquímico, Vila 
Pires, Vila Luzita, Av. Prestes Maia, 
IAPI 

Paisagens culturais: Povoado da 
Estação, Caminho da Villa, Eixo Central, 
Núcleo Ypiranguinha, Orla Ferroviária, 
Várzea do Apaí, Santos Dumont, Casa 
Branca, Transição Santos Dumont, Vila 
Wilma, Casa Branca II, Bombeiros, 
Perimetral, Vila Assunção, Serviços 
Hospitalares, A. Benedetti, 18 do Forte, 

 
ANO 1998 2006 2009 

HISTÓRICO Histórico/Descrição/Ambiência Ciclo histórico  
CARACTERÍSTICAS GERAIS Levantamento no centro e centro 

expandido (Centro e Bairro Jardim) 
Levantamento de todo o município Área central 

 Não há visão de conjunto Visão de conjunto dos espaços Visão fragmentada - 18 paisagens 
Nº DE BENS DE INTERESSE 71 47 219 

ASPECTOS 
MATERIAIS 

EDIFÍCIO Nome, endereço, imagem antiga/atual Nome, endereço, mapa, imagem Identificação dos bens de interesse  
conjunto no mapa 

Número de pavimentos Caracterização tipológica Elementos arquitetônicos 

Estado de conservação Estado de conservação Estado de conservação 

Uso original Uso original Uso inicial 

Uso atual Uso atual  
AMBIENTE  Entorno Calçadas 

  Tampas de bueiros 

  Entorno dos bens de interesse 

  Área verde urbana 
ASPECTOS IMATERIAIS   Valor imaterial 

Práticas sociais (Descrição/Ambiência)  Atividades cotidianas e festividades 
  Sensações 

RESULTADOS Inserção de alguns bens no projeto do 
Corredor Cultural (2000) 

Sem resultados Área de estudo incorporada ao Plano 
Diretor (2014) - ZEIP 
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Considerando-se que, nas décadas de 1980 e 1990, assim como em outros 

municípios, Santo André passava por uma reestruturação de sua economia a partir da 

crise na indústria, o primeiro inventário surge como uma tentativa de impulsionar a 

imagem da cidade utilizando para isso o city marketing, durante a primeira gestão do 

Prefeito Celso Daniel. Essa estratégia colocou o centro urbano como um produto, 

tratava-se de um consumo cultural, utilizando a memória da cidade e seus 

equipamentos culturais como elementos de destaque para a promoção da imagem de 

Santo André. 

A estratégia do city marketing foi utilizada em muitos projetos durante a década 

de 1990, em diversas cidades, contemplando o patrimônio com possibilidade de 

rentabilização. Essas ações no campo do patrimônio cultural sujeitas ao marketing e 

desenvolvimento econômico foram elaboradas, em sua maioria, por agentes da área 

da economia, já os agentes ligados à preservação tiveram pouca ou nenhuma 

participação:  como consequência, os organismos de preservação perderam prestígio, 

espaço e função, assim como os especialistas em patrimônio. Em contrapartida, muito 

se discursou sobre viabilidade econômica e financeira, sustentabilidade e valorização 

 (SANT´ANNA, 2017, p. 396) 

Ainda que essas estratégias econômicas tenham colocado o patrimônio em 

relação com questões de desenvolvimento social, a lógica predominante foi a de 

promover ganhos financeiros. Com isso, os estudos voltavam-se para a promoção da 

imagem da cidade, fazendo com que o patrimônio cultural perdesse significativos 

diagnósticos referentes à história e à cultura, que poderiam auxiliar na elaboração de 

instrumentos de difusão de conhecimento sobre a própria cidade. Anna (2017, p. 

398) atribui a essas questões o fato de que as políticas de preservação, nesse período 

de vários planos e projetos de revitalização de sítios urbanos, não conseguirem ter 

alcançado resultados suficientes e que se tornassem sistemáticos. 

O consumo cultural das cidades já foi discutido por Meneses (2006), devido à 

recorrência do uso cultural nos bens preservados como um senso comum de que o 

patrimônio deveria ter esse tipo de utilização. Com isso, as atividades cotidianas, como 

o trabalho, são desprezadas e, algumas vezes, esquece-se até mesmo os fatos sociais 

que produziram o bem cultural. Para resolver essa exclusão da esfera do trabalho do 
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(..) é considerar o cultural uma 

dimensão do social   

Alguns dos bens identificados nesse inventário fizeram parte do chamado 

como o 

Cineteatro Carlos Gomes, a Casa do Olhar, a Casa da Palavra, reforçando, assim, o 

consumo cultural da área central. 

O segundo inventário, elaborado em 2006, aconteceu a partir do Plano Diretor 

do município de 2004, que colocou a elaboração de um Plano de Preservação do 

Patrimônio Cultural como uma das tarefas a serem realizadas pelo corpo técnico do 

COMDEPHAAPASA e, por esse motivo, foi realizado para todo o município de Santo 

André, diferente dos outros dois inventários. Nesse inventário, os bens de interesse 

para preservação são reconhecidos como testemunhos da evolução histórica e da 

expansão urbana da cidade e a área central é associada à imagem de centro comercial, 

uma vez que a área de levantamento do centro é denominada como Zona Especial de 

Interesse Comercial. 

O terceiro inventário, de 2009, acontece a partir da criação do Plano de 

Preservação do Patrimônio Cultural, que coloca a elaboração de um inventário como 

um dos instrumentos necessários ao reconhecimento do patrimônio cultural do 

município. Outro fator que possibilitou a elaboração do inventário foi a formação de 

um corpo técnico fixo e multidisciplinar, uma equipe que poderia se dedicar 

exclusivamente às questões de preservação e, portanto, à elaboração de um 

inventário. Cabe destacar que esse inventário foi o único elaborado por equipe do 

município e não externa. 

Quanto aos conceitos, percebe-se uma ampliação do conceito de patrimônio 

cultural que passa pelos três inventários, reflexo dos momentos de elaboração de cada 

inventário, de natureza política, sociológica e econômica, resultados do campo de 

forças produtoras da cidade. 

No primeiro inventário percebe-se um caráter de monumentalidade, uma vez 

que a identificação dos bens não traz relação com o ambiente urbano em que está 

inserido e, mesmo reconhecendo conjuntos residenciais, ainda não há conexão com 
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o entorno urbano. Desde a década de 1930, é comum nas ações de preservação do 

patrimônio cultural o reconhecimento de bens isolados do ambiente urbano, que se 

limita à atribuição de valores apenas à materialidade do bem e não aos fatos sociais 

ali ocorridos, características que não privilegiam a apropriação do patrimônio pelas 

pessoas. 

O conceito de espaços de patrimônio utilizado em 2006 pode ser entendido 

como uma área em que estão presentes bens importantes para a cidade, do ponto do 

valor histórico, passíveis de reconhecimento como patrimônio cultural. Dessa forma, 

não há apenas o reconhecimento de edifícios históricos e culturais, mas sim de lugares 

que são referências para as pessoas, que marcam a identidade da cidade. 

O inventário de 2009 apresenta um conceito de patrimônio mais recente: a 

paisagem cultural. A chancela da paisagem cultural foi estabelecida no Brasil pelo 

IPHAN, em 2009 que, segundo Castriota (2010, p. 17), a ideia de paisagem cultural 

homem e o meio ambiente natural, 

mas também combina de forma inextricável os aspectos materiais e imateriais do 

 

Como pode ser observado na Tabela 3, a organização do inventário ocorreu de 

maneiras distintas nos três inventários. No primeiro, o inventário foi dividido pelos 

usos de cada bem, além de categorias como monumentos, parques e também o 

reconhecimento de logradouros importantes, como a Rua Coronel Oliveira Lima, 

podendo-se dizer que há uma escala do lote e da rua, mas não de um ambiente maior 

que possibilite uma leitura de conjunto. O segundo inventário foi organizado de acordo 

com os espaços de patrimônios identificados no território, que possuem a escala dos 

bairros, considerando a dimensão urbana do patrimônio. Já o terceiro inventário, 

apesar de estar organizado em paisagens culturais, possui a escala da quadra, visto 

que as paisagens culturais são identificadas por quadras que, somadas, formam um 

conjunto da área central. 

Levando em consideração, nesse último inventário, que a paisagem está 

identificada na escala da quadra, pode-se dizer que há alguns equívocos na aplicação 

do conceito. A adoção do conceito de paisagem cultural justificada pela equipe pelo 

fato de se reconhecer a relação do homem com o meio natural e, com isso, atribuírem-



128 

 

se valores e marcas no território, é cabível. Entretanto, a paisagem cultural, ainda que 

quadras torna a própria paisagem fragmentada, dificultando a leitura do conjunto. 

Em relação ao que é dito na Carta de Bagé ou Carta da Paisagem Cultural (2007), 

alguns princípios básicos não foram contemplados na elaboração do inventário de 

2009 que adota a paisagem cultural como conceito principal. Um deles é em relação 

à participação da sociedade civil que, segundo o Artigo 12 desse documento, deveria 

ser formado um conselho local para cuidar da paisagem cultural e divulgá-la aos 

diferentes grupos da sociedade, entretanto, não houve participação da sociedade em 

nenhuma das fases de elaboração do inventário. Outra questão é quanto à elaboração 

de um Plano de Salvaguarda, ou seja, um sistema de diretrizes e normas monitorariam 

as transformações e permanências da paisagem; ainda que a delimitação da área de 

estudo tenha sido adotada como ZEIP, não houve a criação de diretrizes para a 

manutenção da área. 

Em relação ao contexto histórico, no primeiro inventário há uma breve descrição 

, que é um 

breve relato da importância do bem, por vezes histórica ou por ser representativo para 

a cidade como um marco. No terceiro inventário não há um contexto histórico para os 

bens, mas sim para a área de estudo como um todo, realizado pela equipe de 

elaboração antes mesmo do levantamento de quais seriam os bens apontados no 

inventário como passíveis de reconhecimento, possibilitando a identificação dos 

elementos que compõem as paisagens culturais e, ainda que dentro do perímetro de 

estudo haja diferentes características, ainda há um contexto que abrange toda a área, 

que é a evolução história e o desenvolvimento urbano do município. 

Ainda sobre o contexto histórico, o segundo inventário traz uma categoria há 

muito discutida, principalmente pela historiadora Marly Rodrigues, 

 Para Rodrigues, os ciclos expressam: 

Ideia de progresso, decadência e sucessão contínua de atividades exclusivas, 
o ciclo afigurava-se como forma de situar um bem material nos limites do 
tempo e do espaço dando-lhe historicidade, embora restrita, pois o critério 
não atende à complexa rede de relações culturais presentes em um período 
(RODRIGUES, 1999, p. 44). 
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Dessa forma, o patrimônio liga-se aos fatos memoráveis da história do 

município, não abrangendo relações sociais com as quais a população se identificaria. 

Tais fatos memoráveis são selecionados por um grupo, que desconsiderou os valores 

que fazem parte do cotidiano dos próprios atores dessa 

 

O número de bens de interesse identificados é algo relevante, pois divergem 

de um inventário para outro, apesar de terem quase a mesma área de levantamento. 

Chama-se atenção para o número de bens indicados no terceiro inventário, pouco mais 

que o triplo do número de bens do primeiro inventário. Pode-se justificar esse fato 

pela metodologia utilizada, com uma aproximação ao território feita nesse inventário 

que não ocorreu nos outros dois, com base em pesquisas de campo que observaram 

quadra a quadra, um estudo aprofundado do território para identificar o que havia 

naquela paisagem que seria de relevância para o município e sua população. 

Quanto aos aspectos materiais dos bens, são relacionados aos edifícios e ao 

ambiente. As características referentes ao edifício são presentes em todos os 

inventários e descrevem a localização, os usos, gabarito, apresentam imagens dos 

bens, sua localização no território, estado de conservação. Entretanto, o ambiente é 

pouco caracterizado nos dois primeiros inventários, sendo de maior importância no 

terceiro inventário, que procura identificar: os tipos de calçadas; as tampas de bueiros, 

que possuem as datas de sua instalação e, assim, uma possível época de 

desenvolvimento do bairro; o entorno, que caracteriza o estado de conservação das 

edificações que compõem a paisagem; e a área verde urbana, que identifica parques, 

arborização nas vias, áreas de preservação. 

A Constituição de 1988 ampliou o conceito de patrimônio cultural, 

reconhecendo não apenas os valores materiais dos bens, como também os valores 

imateriais, uma vez 

Constituição 

Brasileira de 1988, Artigo 216). 

Nesse contexto, o primeiro inventário coloca as práticas sociais relacionadas ao 
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bem identificado. O segundo inventário relaciona-se apenas aos valores materiais dos 

bens, pois não apresenta nenhuma categoria de valor imaterial. 

O terceiro inventário é o que reconhece mais valores imateriais, pois possui 

categorias como: valor imaterial, atividades cotidianas e festividades e sensações. Tais 

categorias ligam-se ao território e às práticas sociais que nele ocorrem, além de trazer 

as sensações (cheiros, sons e imagens) como uma identidade do lugar. Nessa 

questão, o conceito de paisagem cultural apropriado, pois, segundo a Carta de Bagé 

(2007, Artigo 2º): 

A paisagem cultural é um bem cultural, o mais amplo, completo e abrangente 
de todos, que pode apresentar todos os bens indicados pela Constituição, 
sendo o resultado de múltiplas e diferentes formas de apropriação, uso e 
transformação do homem sobre o meio natural.  

Sendo assim, a paisagem cultural engloba valores materiais e imateriais, 

resultantes da interação do homem sobre o meio em que vive e, por ser abrangente, 

a área central de Santo André poderia enquadrar-se dentro dessa categoria, pois é um 

território onde os bens materiais são carregados de significações e memórias, um tipo 

intangível de patrimônio, mas que possui como suporte os bens físicos, reconhecidos 

pela população como marcos da identidade da cidade, enquanto um conjunto urbano, 

portanto, uma paisagem. 

Por fim, os resultados de cada um dos inventários é uma discussão importante 

a ser realizada. No primeiro inventário (1998), alguns dos bens identificados foram 

colocados na proposta do Corredor Cultural, em 2000, com a proposta de visitação de 

bens, como a Casa do Olhar, a Casa da Palavra, o Museu de Santo André, a Praça do 

Carmo, o Cineteatro Carlos Gomes, o Paço Municipal, o Cine Tangará e outros bens 

de interesse cultural. 

O segundo inventário, elaborado para integrar o Plano de Preservação do 

Patrimônio Cultural de Santo André, não apresentou resultados. O PPPC apenas foi 

instituído em 2008 e estabeleceu a criação de um inventário de bens culturais para o 

município. Entretanto, apesar do inventario de 2006 apresentar uma série de bens de 

interesse para o patrimônio histórico, o corpo técnico do COMDEPHAAPASA optou 

por criar um inventário (2009), de que o PPPC instituiu como uma de suas atribuições, 
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partindo do princípio, sem considerar o inventário anterior de 2006 e até mesmo o de 

1998. 

O último inventário, de 2009, como já dito, apresentou um resultado 

importante: a instituição da ZEIP - Centro, que adotou o perímetro de estudo desse 

inventário, reconhecendo o valor histórico e cultural da área central. Apesar desse 

avanço que foi a criação de uma zona de interesse do patrimônio, não foram 

estabelecidas diretrizes para a área, assim, não fica claro quais são as possibilidades 

de intervenção e quais são seus critérios de preservação, tendo apenas um mapa de 

gabaritos como regulamentador das transformações na região. 

A Figura 43 apresenta um quadro comparativo com as principais características 

dos três inventários, evidenciando a ampliação do conceito de patrimônio cultural e 

revelando as visões de cidade e de patrimônio presentes em cada um, influenciados, 

também, pela equipe de elaboração e pelo momento em que foram elaborados. 

 Em 1998, o centro urbano é o local do consumo cultural, com o intuito 

de alavancar a imagem da cidade através da memória andreense 

(indústrias, casarões de famílias importantes da cidade, monumentos), 

reconhecendo, sobretudo, valores materiais dos bens de interesse para 

preservação, em uma ação do planejamento urbano que se utilizou do 

campo da preservação do patrimônio cultural. 

 Em 2006, o planejamento urbano entrou em cena, analisando o campo 

da preservação do ponto de vista urbano, que reconheceu os valores 

materiais dos bens de interesse, a importância histórica da área central 

do município, mas ainda de forma superficial, evidenciando o contexto 

histórico de formação da cidade do ponto de vista econômico (indústria) 

e dos grandes personagens da histórica, quando coloca-

 

 Em 2009, a visão de paisagem cultural da área central possibilitou certa 

união nas ações do campo do planejamento urbano e da preservação do 

patrimônio cultural, com a instituição da ZEIP  Centro, reconhecendo 

nesse território a presença de valores materiais e imateriais, que estão 

ligados e não separados, como eram vistos em ações anteriores de 
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preservação, resultantes da ação humana sobre o ambiente urbano, 

entendido nesse inventário como as ações iniciais de ocupação e 

desenvolvimento do território, de caráter industrial. 

 
 Principais conceitos em cada um dos inventários. Fonte: elaborado pela autora, 2019. 

Após 2009, não houve ações que se relacionassem aos inventários produzidos. 

Segundo a arquiteta Elaine Albuquerque, integrante do corpo técnico do 

COMDEPHAAPASA, Santo André está dando passos em direção à elaboração de mais 

um inventário, entretanto, diferenciando-se dos outros três que não se referenciaram, 

o intuito é aproveitar todo o material já produzido como ponto de partida e fonte de 

informações (informação verbal, 2019). 

 

3.3.2. Memória industrial: a dimensão urbana do patrimônio 

Apesar das diferenças entre cada um dos inventários, resultantes de 

metodologias, conceitos e equipes de elaboração de cada um, há em comum uma 

característica marcante: o reconhecimento da área central de Santo André como lugar 

de ocupação inicial da cidade, a partir do desenvolvimento industrial na região. Esse 

reconhecimento está presente na identificação de edifícios industriais, vilas operárias 

e casas para operários, presentes nos três inventários. 
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E assim, passados quase onze anos desde a última experiência de 

inventariação, pode-se realizar a seguinte pergunta: o que resta da memória industrial 

na área central de Santo André ainda hoje? O que representa a dimensão urbana do 

patrimônio cultural em Santo André hoje?  

Para responder a essas questões, foram realizadas duas etapas. Primeiro, um 

levantamento das indústrias que se instalaram na área central de Santo André, a partir 

do final do século XIX, tendo como fontes o livro Santo André: Cidade e Imagens, 

coordenado por Marly Rodrigues, que apresenta a história do município. Também foi 

fonte desse levantamento o estudo realizado pelo corpo técnico do 

COMDEPHAAPASA para a elaboração do inventário de 2009, que apresentou um 

levantamento por décadas de fábricas, casas, comércios, desde o final do século XIX. 

A segunda etapa foi realizada pesquisa de campo para verificar quais são os 

remanescentes desse período na área de estudo, com enfoque para os 

remanescentes industriais, mas também, atentando para outros remanescentes, 

como comércios e igrejas. Esse levantamento atualizado foi de extrema importância 

para responder sobre a imagem da cidade, se ainda hoje há bens característicos do 

período de industrialização da cidade, visto que, pelo instrumento de tombamento há 

pouco da memória industrial na área de estudo reconhecida. 

Na Figura 44 é possível perceber a relação da localização das fábricas com os 

antigos caminhos utilizados no período de desenvolvimento inicial da cidade, que 

permanecem até hoje no traçado urbano. Percebe-se a implantação de indústrias ao 

longo da linha férrea, do Caminho estação-vila, e algumas fábricas próximas ao 

Caminho do Pilar, reforçando a importância de tais caminhos na região e, a partir deles, 

foram abertas novas ruas, consolidando o traçado urbano da região hoje. 
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 Relação entre a linha férrea, os antigos caminhos e a localização das indústrias. Fonte: 
Google Earth com edição da autora, 2020. 
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A Figura 45 é a sistematização do resultado da primeira etapa, pois mostra as 

indústrias que se instalaram na área de estudo, diferenciando os edifícios industriais 

demolidos e os que ainda são existentes, apesar de terem uma mudança de uso. Para 

as indústrias demolidas, apenas foi identificada sua localização, mas não a exata 

implantação.  
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 Edificações industriais demolidas e existentes na área de estudo. Fonte: Google Earth com 
edição da autora, 2020. 
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Das 14 indústrias identificadas, apenas 4 ainda tem suas edificações existentes, 

apesar de certo grau de deterioração e descaracterização, porém algumas possuem 

usos que são diferentes do uso inicial ou sem uso algum: 

 O edifício que antes era a Tecelagem Zanolli, na Rua Dom Duarte 

Leopoldo, hoje existe uma gráfica em parte da edificação, a outra parte 

encontra-se sem uso. 

 O edifício que antes era a Tecelagem de Seda Irmãos Pezzolo, na Rua 

Coronel Francisco Amaro, hoje possui uso institucional, pois é utilizado 

pelo Instituto Polígono de Ensino. 

 O edifício que antes era a Fábrica de Cadeiras e Móveis Streiff, na 

Avenida Queirós dos Santos, hoje é utilizado em uma parte como 

supermercado e em outra parte como igreja. 

 O edifício que antes era a Fábrica Rhodiaceta, do lado oposto da Fábrica 

de Cadeiras e Móveis Streiff, na Avenida Queirós dos Santos, hoje está 

abandonado, em estado deterioração. 

A falta de indústrias preservadas e o grande número de fábricas que foram 

demolidas são exemplos da discussão feita por Meneses (2006), que é a exclusão do 

mundo do trabalho e das atividades cotidianas do universo da cultura. Muitas vezes 

entende-se que a cultura é uma atividade de espetacularização, uma atividade de 

consumo, entretanto, esquece-se que a cultura é resultante da produção humana, da 

interação do homem com o meio em que vive e que, portanto, o trabalho e o cotidiano 

das pessoas também são parte do campo cultural. 

As Figuras de 46 a 48 mostram imagens das fábricas identificadas e, para as 

que ainda não foram demolidas, são apresentadas também imagens suas condições 

atuais. 
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 Indústrias identificadas na área de estudo. Acervo: Museu de Santo André e acervo da 
autora. 
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 Indústrias identificadas na área de estudo. Acervo: Museu de Santo André e acervo da 
autora. 
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 Indústrias identificadas na área de estudo. Acervo: Museu de Santo André e acervo da 
autora. 

Além dos edifícios remanescentes das indústrias, a pesquisa de campo 

possibilitou a identificação de remanescentes relacionados ao período industrial, como 

vilas operárias, conjuntos de sobrados para operários, casarões e sobrados comerciais 

(uso comercial no térreo e uso residencial no primeiro pavimento). 

No mapa da Figura 49, foram localizados também os bens tombados. De 19 

edificações ou conjuntos remanescentes do período de desenvolvimento do município 

de Santo André, dentro do perímetro de estudo, apenas 8 estão tombados, sendo que 

dos 4 edifícios industriais que ainda são existentes, nenhum deles é reconhecido por 

meio do tombamento. É importante salientar que o tombamento não é o único 

instrumento de preservação e apenas sua aplicação não promove a apropriação do 

bem como patrimônio cultural pela população, mas o tombamento é colocado como 

o instrumento de reconhecimento do valor cultural mais recorrente. 

Também é possível perceber a localização dos sobrados comerciais próximos 

à linha férrea, ilustrando o que foi dito anteriormente, quando a implantação da linha 

férrea e, ao longo dela, a instalações de estações, fez com que a vida urbana da cidade 

passasse a acontecer próxima às estações, não mais próximas às capelas. 

Outra questão que pode ser observada é a localização de residências e 

conjuntos residenciais próximos às fábricas, que pode ser justificada pela necessidade 

de atender à demanda por moradia para os trabalhadores e suas famílias.  
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 Remanescentes da ocupação inicial do território e remanescentes industriais. Fonte: Google 
Earth, com edição da autora, 2020. 



142 

 

Os sobrados e vilas para operários identificados na área de estudo eram, 

inicialmente, de uso residencial. Ainda hoje, algumas dessas casas são de uso 

residencial e apresentam bom estado de conservação. 

Outros uso recorrente nos imóveis identificados é o cultural, como o Museu de 

Santo André que está no edifício onde foi o 1º Grupo Escolar de São Bernardo, a Casa 

do Olhar e a Casa da Palavra, que antes eram residências de famílias importantes da 

cidade. Esses bens são tombados e apresentam bom estado de conservação física. 

Alguns desses imóveis encontram-se sem usos, como sobrado 

ia e o conjunto comercial de 1923. Esses 

dois imóveis já abrigaram comércios, entretanto, atualmente, encontram-se 

inutilizados. O galpão industrial identificado também se encontra sem utilização, em 

estado de deterioração. 

Os usos como comércios e serviços predominam na área de estudo, o que faz 

com que a imagem da área central de Santo André seja vista como um centro 

comercial, deixando em segundo plano a imagem do centro urbano como território de 

desenvolvimento inicial e industrial da cidade. Os comércios e serviços também se 

fazem presentes nos imóveis remanescentes do período de desenvolvimento inicial e 

industrial. Os imóveis com tais usos apresentam bom estado de conservação, 

ado grau 

de deterioração física. 

Muitos dos imóveis remanescentes da área central, portanto, possuem usos 

comerciais e residenciais, e suas características físicas não os conferem valores 

excepcionais, mas são da mesma forma importantes e podem ser reconhecidos como 

patrimônio, pois podem ser representativos para os habitantes e representam a 

identidade da cidade. Segundo Arantes (2006, p. 432): 

 O patrimônio serve também para desenvolver a cultura pública e por isso 
deve ser valorizado: o patrimônio urbano é bom para o desenvolvimento 
sustentável, para as festas, para a civilidade e também, porque não, para os 
negócios. 

As Figuras de 50 a 52 apresentam a situação atual dos remanescentes 

identificados no levantamento. 
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 Remanescentes do período de desenvolvimento inicial e industrial da área de estudo. Fonte: 
Acervo da autora, 2020. 
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 Remanescentes do período de desenvolvimento inicial e industrial da área de estudo. Fonte: 
Acervo da autora, 2020. 
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 Remanescentes do período de desenvolvimento inicial e industrial da área de estudo. Fonte: 
Acervo da autora, 2020. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do que foi apresentado, pode-se responder à questão que motivou esta 

pesquisa, sobre quais as visões de cidade e de patrimônio que estão na base de cada 

um dos três inventários realizados para a área central do município de Santo André. 

Tais visões foram influenciadas por questões econômicas, sociais e urbanas, distintas 

entre si, que correspondem, assim, às necessidades da cidade e da sociedade. 

Meneses (2009, p. 36) ap

representativas da cidade para os habitantes, criadas por eles mesmos. A dimensão 

urbana do patrimônio cultural, portanto, constitui-se destes três elementos também, 

uma vez que é a expressão da materialidade, das questões econômicas, políticas, 

sociais e da representação social, e é a partir dessas questões que são feitas as 

considerações seguintes. 

A primeira reflexão a ser feita ressalta o caráter do instrumento do inventário, 

tradicional dentro das práticas de preservação e que nessas três experiências 

apresentadas, em Santo André, pouco foi explorado como subsídio para as 

formulações das políticas de preservação e planejamento da cidade, expondo a 

necessidade em realizar práticas de preservação que ultrapassem a função do 

inventário enquanto instrumento apenas para a identificação dos bens. 

Retoma-se o que foi dito por Castriota (2007, p. 69), que é a utilização do 

inventário como um instrumento multidisciplinar, que possa ser utilizado pelos 

diferentes grupo produtores da cidade, como o planejamento urbano. Nessa pesquisa, 

os três inventários elaborados para Santo André, ainda que para um mesmo território, 

pouco contribuíram para as políticas da cidade. 

Os inventários analisados no início desta pesquisa  IPAC-BA, IGEPAC e INRC 

 demonstram, em sua identificação do patrimônio cultural, a preocupação com a 

relação do bem com a cidade, seja por meio de categorias em suas fichas, ou por 

croquis que demonstram a ambiência dos bens. Dessa forma, poderiam ter sido 
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utilizados como um instrumento de gestão do patrimônio e de contribuição para a 

elaboração de políticas urbanas. 

Em cidades como Santo André que não possuem um centro histórico 

reconhecido como tal, mas há imagem preponderante de centro comercial, a 

preservação do patrimônio cultural e da paisagem torna-se de maior dificuldade. O 

centro urbano do município de Santo André possui ainda em seu território presenças 

que remontam à memória industrial da região, porém, não reconhecidas pelas ações 

do órgão de preservação do patrimônio cultural, como o tombamento. Soma-se a isso 

o fato de que dentre vários remanescentes da história de Santo André, apenas oito 

exemplares estão tombados, considerando o perímetro da ZEIP - Centro. 

O reconhecimento do patrimônio industrial de Santo André está presente nos 

inventários analisados. Entretanto, é pouco explorado pelo próprio órgão de 

preservação, que acarretou na perda de diversos exemplares industriais que foram 

demolidos ao longo do tempo. Segundo o Prof. Dr. Luiz Roberto Alves (1999, p. 237): 

Memorizar o trabalho sob os signos dos apitos e chaminés implica ver que as 
formas variadas de cultura aqui produzidas se enovelaram em torno do 
trabalho; que o trabalho produziu certas culturas; que os sons das sirenes e a 
fumaça das chaminés são valores e pontos de referência para a memória e, 
enfim, para a cultura criada no Grande ABC. 

Em Santo André, a indústria foi o motor de desenvolvimento do município em 

seus aspectos econômicos, urbanos e sociais. Essa memória industrial está 

relacionada à própria identidade do município e de seus habitantes. Necessita, assim, 

de atenção imediata, visto que grande parte dos suportes materiais dessa memória já 

foram extintos, comprometendo a difusão dessa identidade industrial para as futuras 

gerações. 

Apesar de o inventário realizado em 2009 ter seu perímetro de estudo 

incorporado ao zoneamento, não foram definidas as diretrizes de intervenção e 

manutenção na área. A importância da instituição dessa zona de proteção relaciona-se 

com a ideia de conjunto urbano e não de bens reconhecidos isoladamente, visto que 

até mesmo parte do traçado urbano da região é uma herança da origem do município. 

Essa visão de conjunto é expressa no inventário realizado em 2009, quando se 

adota o conceito de paisagem cultural, que abrange a interação entre o homem e a 
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natureza. Apesar do avanço em utilizar tal conceito, em detrimento das práticas 

recorrentes de reconhecimento de bens isolados de seu ambiente urbano, fica o 

questionamento da não adoção do conceito de patrimônio ambiental urbano, que 

incorpora as práticas sociais ocorridas no território, discutido desde a década de 1970 

por Ulpiano Bezerra de Meneses, que compreende a cidade como grande artefato 

humano. 

O reconhecimento dos valores imateriais, que, apesar da ampliação do debate 

do patrimônio cultural e de inventários que reconheçam referências culturais - como o 

INRC -, ainda é pouco realizado nas práticas de preservação. Conceitos como a 

paisagem cultural e o patrimônio ambiental urbano consideram o reconhecimento da 

imaterialidade dos bens, quando relacionam à materialidade as práticas sociais, visto 

que tanto os valores materiais quanto os valores imateriais estão juntos, sem 

sobreposições, mas considerando que é, a partir da materialidade, que se pode 

reconhecer a imaterialidade. 

É importante ressaltar a falta da participação social nos tombamentos, que 

condizem com a realidade das cidades em que a tomada de decisões é dada de 

maneira vertical e não horizontal. A participação social leva à apropriação pelos 

diferentes grupos sociais do ambiente em que vive, proporcionando a ele o 

pertencimento à cidade. Com isso, a cidade deixa de ser palco de um consumo 

cultural, para se constituir como o artefato que é, resultante da produção humana. 

A participação social não é algo a ser ponderado no reconhecimento do 

patrimônio cultural e em sua atribuição de valores, ela é essencial nesse processo. 

Segundo Meneses (2017, 39): 

O tombamento é que instituía o patrimônio nacional; agora, instituinte é a 

memória são alimentados e alimentam determinados bens materiais ou 
imateriais, indistintamente. Deve-se reconhecer a interação de bens e 
sujeitos como característica do patrimônio. 

A instituição da chancela da paisagem cultural pelo IPHAN, em 2009, parece, 

em um primeiro momento, ser um conceito semelhante ao patrimônio ambiental 

urbano. A novidade apresentada pelo conceito de paisagem cultural, segundo 

Figueiredo (2013, p. 115) é a de que a aplicação do conceito de paisagem cultural: 
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Deverá basear-se na articulação entre políticas públicas e instrumentos de 
diversas áreas, visando à superação das dicotomias e concepções clássicas 
ainda praticadas. Este, sim, o grande desafio que certamente abrirá novos 
caminhos à preservação do patrimônio cultural e das paisagens. 

A produção da cidade não deveria ser tratada apenas como uma questão de 

planejamento voltada para as transformações urbanas, mas deve tratar esse aspecto 

de forma articulada em relação aos demais, de natureza econômica, social e cultural 

dentro de um território. Considerando essa integração, a paisagem cultural foi adotada 

em Paranapiacaba, somando-se, ainda, a preservação ambiental da área. 

As diferentes visões de cidade e de patrimônio presentes nos inventários 

analisados e suas relações com as práticas de preservação e políticas de planejamento 

no município revelam um grande desafio a ser vencido: o enfrentamento da 

necessidade em se estabelecer uma gestão integrada. Constata-se essa necessidade, 

também, pelo fato de terem sido produzidos três inventários para um mesmo 

município que não se relacionam e, com isso, deixam pouco ou nenhum resultado 

concreto para a cidade. 

A própria chancela da paisagem cultural coloca em evidência a necessidade de 

um plano de gestão que envolva 

2014).  

Alcançar esse resultado é de grande importância para promover o 

desenvolvimento da cidade, de forma que a transformação urbana aconteça ao 

mesmo tempo em que a memória - nesse caso, a memória industrial, que se faz 

presente no território  perpetue-se ao longo do tempo, uma vez que ela é a expressão 

da identidade do município de Santo André. 
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Anexo 1  Fichas de identificação dos sítios urbanos no Inventário de Proteção 

do Acervo Cultural da Bahia  IPAC-BA 

 

 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (frente). Fonte: SIC, 1982. 
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 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (frente). Fonte: SIC, 1982. 
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 Ficha de identificação de sítio urbano do IPAC-BA (frente). Fonte: SIC, 1982. 
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Anexo 2   INRC 

 

 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 



172 

 

 

 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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 Ficha de identificação de Ofícios e Modos de Fazer (Pedreiro)  INRC. Fonte: IPHAN, 2015. 
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Anexo 3  Modelo de fichas de identificação dos sítios no Inventário Nacional de 

Referências Culturais  INRC 

 

 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 
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 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 
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 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 
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 Ficha de identificação do sítio  INRC. Fonte: IPHAN, 2000. 
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Anexo 2  Fichas do Inventário dos Bens Culturais e de Interesse Urbanístico  

1998 

 

 Ficha de identificação da Vila Comendador Mansueto Cecchi. Fonte: TOZZI, 1998. 

 



181 

 

 

 Ficha de identificação do Museu de Santo André. Fonte: TOZZI, 1998. 
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 Ficha de identificação dos galpões da Companhia Streiff de São Bernardo. Fonte: TOZZI, 
1998. 
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 Ficha de identificação do Busto do Padre Luís Capra. Fonte: TOZZI, 1998. 
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 Ficha de identificação do Parque Antônio Flaquer. Fonte: TOZZI, 1998. 
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Anexo 3  Fichas do Plano de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural do 

Município de Santo André  2006 

 

 Ficha de identificação da Vila Operária da Fábrica Ypiranguinha. Fonte: LUME, 2006. 
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 Ficha de identificação do Primeiro Grupo Escolar de São Bernardo. Fonte: LUME, 2006. 
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 Ficha de identificação da Avenida Bernardino de Campos. Fonte: LUME, 2006. 
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 Ficha de identificação da Vila Operária da Fábrica Ypiranguinha. Fonte: LUME, 2006. 
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 Ficha de identificação da Catedral Nossa Senhora do Carmo. Fonte: LUME, 2006. 
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Anexo 4  Fichas do Inventário de Bens Culturais de Santo André  2009 

 

 Categoria de perspectivas do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA, 
2009. 

 

 Identificação dos bens de interesse no inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 
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 Categoria de uso inicial do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA,2009. 

 

 Categoria de valor imaterial do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA, 
2009. 
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 Categoria de estado de conservação do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 

 

 Categoria de atividades cotidianas e festividades do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 
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 Categoria de elementos arquitetônicos do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 

 

 Categoria de período provável de construção do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 
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 Categoria de calçadas do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA, 2009. 

 

 

Categoria de tampas de bueiros do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA, 
2009. 
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 Categoria de entorno dos bens de interesse do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 

 

 Categoria de sensações do inventário elaborado em 2006. Fonte: COMDEPHAAPASA, 
2009. 
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 Categoria de área verde urbana do inventário elaborado em 2006. Fonte: 
COMDEPHAAPASA, 2009. 
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